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RESUMO 

 

GONÇALVES, Arlete Marinho. Sinais de escolarização e as repercussões nos projetos de 

vida: Representações Sociais de Universitários Surdos. 253 fl. Tese (Doutorado em 

Educação) ï Instituto de Ciências da Educação, Universidade Federal do Pará, Belém, 2016. 

 

Esta tese teve como objetivo analisar a constituição das Representações Sociais de Surdos 

universitários acerca dos processos de escolarização e as repercussões em seus projetos de 

vida. O estudo tem como referencial teórico metodológico a Teoria das Representações 

Sociais de abordagem processual (MOSCOVICI, 2002 e JODELET, 2001) do tipo culturalista 

e dos Estudos Surdos (LANE, 1992; WRIGLEY, 1996; STROBEL, 2008; 2009 e PERLIN, 

2003;). A metodologia adotada é de cunho descritivo e analítico. A abordagem é quanti-

qualitativo.do tipo multimétodo. O lócus foi a Universidade Federal do Pará e a Universidade 

Federal do Oeste do Pará. Os sujeitos foram cinco universitários Surdos de 19 a 29 anos de 

idade, usuários da Língua Brasileira de Sinais matriculados em cursos de graduação. As 

técnicas utilizadas foram o questionário semiaberto, a entrevista e a Técnica de Associação 

Livre de Palavras. Utilizou-se dois tipos de análise: o mapa mental e a de conteúdo temático. 

Os resultados apontam que a maioria dos sujeitos faz opção pelo uso da Língua de Sinais 

como forma de comunicação. Aprenderam a Libras em contato com amigos Surdos, 

intérpretes e professores bilíngues. A maioria deles recebem salários baixíssimos e assumem 

profissões limitadas. As mulheres recebiam valores abaixo de um salário mínimo e os homens 

até o valor de mil reais. Os elementos que constituíram a escolarização dos estudantes Surdos 

foram ancorados em denúncias, enfrentamentos, superações, estratégias afetivas, realização 

acadêmica, expectativas futuras para a escola e os projetos de si. Diante desses resultados se 

sustenta a Tese de que as Representações Sociais dos Universitários Surdos sobre seus 

processos de escolarização foram ancoradas em Sinais de Exclusões, Emoções e de 

Esperanças. As objetivações, ou imagens dessas representações, foram reunidas em torno dos 

elementos da trajetória escolar. Esses elementos provocaram efeitos ou repercussões nas 

projeções futuras dos universitários Surdos, ancoradas em Sinais Profissionais objetivados por 

escolhas no campo da docência (professor ou instrutor de Surdos) e da formação continuada 

(acadêmica). Essas representações foram desveladas das necessidades subjetivas dos sujeitos 

Surdos que lutam por uma escola de mais acesso, permanência e garantia de acessibilidade, 

seja na universidade, seja na sala regular de ensino ou escola/classe específica para Surdos, 

onde possa ser oferecido ensino bilíngue de fato e de direito a essa comunidade. Essa 

necessidade provoca no sujeito Surdo uma nova forma de pensar a educação de Surdos e, 

consequentemente, à resistência de sua cultura linguística ï a Libras nos espaços educacionais 

num futuro próximo, onde ele se sinta parte dessa mudança do interior das instituições 

escolares. 

 

PALAVRAS -CHAVE : Representações Sociais. Educação de Surdos. Projeto de Vida. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

 

This thesis aimed to analyze the Constitution of social representations of Deaf college 

students about the processes of education and the impact on their life projects. The study has 

as theoretical methodology of social representations theory of procedural approach 

(MOSCOVICI, 2002 and JODELET, 2001) of type substantially and Deaf Studies (LANE, 

1992; Wrigley, 1996; STROBEL, 2008; 2009 and PERLIN, 2003). The adopted methodology 

is descriptive and analytical nature. The approach is quantitative and qualitativo.do 

multiméthod type. The locus was the Federal University of Pará and Federal University of the 

West of Pará. The subjects were college students deaf five 19 to 29 years old, Brazilian Sign 

Language users enrolled in undergraduate courses. The techniques used were the semi-open 

questionnaire, the interview and the technique of free association of Words. We used two 

types of analysis: the mind map and thematic content. The results indicate that most of the 

subjects is option to use sign language as a means of communication. Learned to Pounds in 

contact with deaf friends, interpreters and bilingual teachers. Most of them realize very low 

wages and limited professions. Women received values below minimum wage and men up to 

the value of 1000 real. The elements that constituted the education of the deaf students were 

anchored in denunciations, clashes, overruns, affective strategies, academic achievement, 

future expectations for the school and other projects. Before those results supported the thesis 

that social representations of Deaf college students about their schooling processes were 

anchored in exclusion, emotional and Signs of hope. The objectifications, or images of these 

representations, were gathered around the elements of the trajectory. These elements have 

caused effects or repercussions in future projections of Deaf College, anchored in Professional 

objective Signs for choices in the field of teaching (professor or instructor of the deaf) and 

continuing education (academic). These representations were revealed of subjective needs of 

Deaf guys fighting for one more school access, permanence and accessibility assurance, either 

at the University or in regular education or school room/specific class for the deaf, where he 

can be offered bilingual education as a matter of fact and law to this community. This causes 

the Deaf guy a new way of thinking the education of the deaf and, consequently, the 

resistance of their linguistic culture-the Pounds in educational spaces in the near future, where 

he can feel part of this change of the interior of the school institutions. 
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RESUMÉ 

 

 

Cette thèse vise à analyser la Constitution des représentations sociales des étudiants sourds 

sur les processus de lô®ducation et lôimpact sur leurs projets de vie. Lô®tude a comme 

m®thodologie th®orique de la th®orie des repr®sentations sociales dôapproche proc®durale 

(MOSCOVICI, 2002 et JODELET, 2001) de type sensiblement and Deaf Studies (LANE, 

1992 ; Wrigley, 1996 ; STROBEL, 2008 ; 2009 et PERLIN, 2003). La méthodologie adoptée 

est de nature descriptive et analytique. Lôapproche quantitative et tapez qualitativo.do 

multimétodo Le locus a ®t® ¨ lôUniversit® f®d®rale du Par§ et lôUniversit® f®d®rale de lôouest 

de Pará. Les sujets étaient des étudiants sourds cinq 19 à 29 ans, la langue des signes 

brésilienne utilisateurs inscrits aux cours de premier cycle. Les techniques utilisées étaient le 

questionnaire semi-ouvert, lôentrevue et la technique de libre association de mots. Nous avons 

utilisé trois types dôanalyse : la carte mentale, des th®matiques de contenu. Les résultats 

indiquent que la plupart des sujets fonte possibilit® dôutiliser la langue des signes comme 

moyen de communication. Appris à livres en contact avec des amis sourds, interprètes et 

professeurs bilingues. La plupart d'entre eux réalisent des salaires très bas et limité de 

professions. Femmes ont reçu des valeurs inférieures à salaire minimum et les hommes 

jusqu'à la valeur de 1000 r®el. Les ®l®ments constitutifs de lô®ducation des ®l¯ves sourds 

étaient ancrés dans les dénonciations, affrontements, dépassements, stratégies affectives, 

r®ussite scolaire, les attentes futures pour lô®cole et autres projets. Avant que ces r®sultats 

corroborent la thèse que des représentations sociales des étudiants sourds sur leurs processus 

de scolarisation ont ®t® ancr®es dans lôexclusion, ®motionnelle et des signes dôespoir. Les 

objectivations, ou les images de ces représentations, étaient réunis autour des éléments de la 

trajectoire. Ces ®l®ments ont entra´n® des effets ou cons®quences de projections pour lôavenir 

du Collège de sourds, ancrée dans des signes objectifs professionnels pour des choix dans le 

domaine de lôenseignement (professeur ou instructeur des sourds du Canada) et la formation 

continue (académique). Ces représentations ont été dévoilés des besoins subjectifs des sourds 

gars se battre pour un plus ®cole acc¯s, la permanence et lôaccessibilit® dôassurance, ¨ 

lôUniversit® ou dans lôenseignement ordinaire ou classe salle/sp®cifique ¨ lô®cole pour les 

sourds, o½ il peut °tre offert lô®ducation bilingue comme une question de fait et le droit ¨ cette 

communaut®. Cela provoque le gars sourd une nouvelle fa­on de penser lô®ducation des 

sourds du Canada et, par conséquent, la résistance de leurs livres la culture linguistiques dans 

des espaces éducatifs dans un proche avenir, où il se sent partie de ce changement de 

lôint®rieur des ®tablissements scolaires. 

 

MOTS-CLÉ : Représentations Sociales. Deaf Education. Projet de vie. 
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SINAIS INICIAIS  
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Esta tese é resultante de inquietações decorrentes de minhas experiências acadêmica 

e profissional, e ainda dos dados bibliográficos e relatórios levantados nas universidades 

públicas federais do Estado do Pará, que demostraram a necessidade de estudos voltados para 

a temática, no que diz respeito aos processos de escolarização de estudantes Surdos e as 

repercussões em seus projetos de vida, com suporte da Teoria das Representações Sociais. 

 No que tange à experiência acadêmica, desde a graduação venho pesquisando 

temáticas relacionadas à área da Surdez. Na graduação em Pedagogia, discuti acerca das 

implicações da inclusão de alunos Surdos nas séries iniciais (GONÇALVES, 2002), na 

especialização, enveredei pelos processos de alfabetização de Surdos
1
, e também para a 

Tradução e interpretação em Língua de Sinais (GONÇALVES, 2014). No Mestrado em 

Educação, passei a conhecer e a discutir a Teoria das Representações Sociais, cujo estudo 

resultou no trabalho com a tem§tica ñRepresenta­»es Sociais de docentes acerca do projeto 

político-pedagógico da escola públicaò (GON¢ALVES, 2010), o qual deu embasamento para 

outras ramificações de pesquisas a partir desse aporte teórico.  

A primeira pesquisa, resultante desse processo, foi denominada ñRepresentações 

Sociais de jovens do ensino médio, integrantes de colegiados e conselhos escolares da região 

metropolitana de Belém acerca do projeto político-pedag·gicoò (UEPA/GPCURTE, 2012), a 

qual faz parte da linha ñRepresenta­»es Sociais e projeto político-pedag·gicoò do Grupo de 

Estudos e Pesquisa em Currículo e Tecnologias Educacionais
 
da Universidade do Estado do 

Pará. A segunda, aborda as ñRepresenta­»es Sociais de professores do Atendimento 

Educacional Especializado sobre o Trabalho docenteò (UFPA/GEPEE, 2012). E a terceira 

pesquisa investigou as ñRepresenta­»es Sociais de Jovens surdos do Ensino médio sobre 

Escolha profissional no Maraj·ò (UFPA/ GEPEE, 2012). 

No que diz respeito à minha experiência profissional, durante 06 (seis) anos atuei 

como professora de jovens e adultos do 3Ü ano do ensino m®dio com a disciplina ñPrograma 

de Informação Profissionalò (PIP), onde foi possível observar os anseios e expectativas 

futuras dos jovens, provocados pelas discussões decorrentes da metodologia e do conteúdo 

curricular abordados na referida disciplina. De outra forma, desde 2004 atuo como professora 

do Ensino Superior, o que me possibilitou a observação dos avanços e desilusões dos jovens 

acerca daquilo que eles buscavam profissionalmente.  

                                                           
1
 O estudo de Gonçalves e Santos (2012) trata dos processos de alfabetização de Surdos.  No que se refere à 

alfabetização, os autores ressaltam que o processo metodológico para a criança Surda aprender, se baseia na 

aprendizagem da Língua Brasileira de Sinais como forma de comunicação. As metodologias usuais pelos 

professores pesquisados foram: o oralismo, comunicação total e bilinguismo, no entanto o mais comum foi o 

oralismo e comunicação total. 
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Nessa trajetória, fui aprovada no ano de 2011, no concurso público para o cargo de 

professora da UFPA à atividade curricular ñConcep­»es e m®todos do ensino de 

Surdos/Librasò, para o campus de Breves - PA, localizado no arquipélago do Marajó. Nesse 

Campus, consegui certificar junto à Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação (PROPESP) e 

ao Conselho Nacional de Pesquisa (CNPq), o Grupo de Estudos e Pesquisas da Educação 

Especial (GEPEE), onde atuo como líder. Neste grupo, temos como principal linha de 

interesse a ñEduca­«o de Surdos e Representa­»es Sociaisò. 

No ano de 2012, passei a integrar o Núcleo de Inclusão Social (NIS) da Universidade 

Federal do Pará, cujo principal objetivo é incluir pessoas com deficiência, negros e indígenas, 

de forma que possam ter o direito ao acesso e também à permanência na Universidade. 

Atualmente, nesse espaço, tenho como principal função a coordenação técnica do atendimento 

às pessoas Surdas e deficientes auditivos. 

No contexto da construção do plano de ação do NIS/UFPA, do qual fiz parte, 

detectamos no período de 2011 a 2013, a partir de levantamento junto ao Sistema Integrado 

Estudantil (SIE) e ao Centro de Indicadores e Registros Acadêmicos (CIAC), que houve o 

ingresso de 122
2
 alunos com deficiência sensorial (Surdos, deficientes auditivos, cegos e 

baixa visão) na UFPA, dos quais 16 se auto declararam no sistema como pessoa com 

deficiência auditiva
3
. De 2013 à 2016 esse número aumentou para 29 alunos com deficiência 

auditiva ou Surdez na UFPA (CIAC, 2016). 

Em 2014, ano que fiz o levantamento de sujeitos para a pesquisa da tese referente aos 

alunos que ingressam na UFPA no período de 2011 à 2013, detectei nos relatos após 

entrevista individualizada
4
 com os alunos com deficiência auditiva matriculado na UFPA, que 

dos 16 alunos, apenas 02 preferiam ser identificados como ñSurdosò, sem o r·tulo da 

deficiência, por se considerarem usuários da Língua Brasileira de Sinais - Libras.  

Essas inquietações iniciais deram sustentação para a tomada de decisão da escolha do 

objeto após o ingresso no programa de pós-graduação - Doutorado em Educação da 

Universidade Federal do Pará (UFPA), na Linha ñEduca­«o, Cultura e Sociedadeò. Nas 

discussões da linha e participação no Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Juventude, 

Representações Sociais e educação (GEPEJURSE), coordenado pela professora Dra. Ivany 

Pinto, foi possível apreender outras inquietações acerca da delimitação do objeto e da escolha 

teórica e metodológica que fundamentaram este estudo. 

                                                           
2
 Ver tabela do percentual de alunos com defici°ncia sensorial no Ap°ndice ñAò. 

3
 A lista PCD da UFPA n«o faz a classifica­«o de ñSurdosò como luta identit§ria, mas sim de pessoa com 

deficiência auditiva, por isso nessa demonstração estatística encontra-se essa nomenclatura. 
4
 No ano de 2014 já atuava como coordenadora técnica da equipe de deficiência auditiva e Surdez do NIS/UFPA. 
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Nos debates teóricos da linha, uma das discussões enriquecedoras se deu a partir do 

entendimento de que o homem é multidimensional, cultural e identitário. Por conta disso, ele 

manifesta desejos, aspirações e transforma o mundo constantemente. Pois, para Santos (1987, 

p.41), ño cidadão é multidimensional; cada dimensão se articula com as demais na procura de 

um sentido para a vida. Isso é o que dele faz o indivíduo em busca do futuro, a partir de uma 

concepção de mundoò.  

A máxima apresentada pelo autor enfatiza que o ser humano é complexo, capaz de se 

adaptar aos espaços; entretanto, ao mesmo tempo, vive em busca de um sentido para sua 

existência. Essa procura está, na maioria das vezes, na construção por um futuro desejado, um 

projeto de vida e a construção de uma identidade que faça sentido às suas escolhas (SANTOS, 

1987).  

Em meados do século XX, liderados por movimentos de afirmação identitária, muitos 

grupos culturais passam a refletir sobre o ser humano e seu lugar no mundo. O surgimento de 

movimentos pós-modernistas, pós-estruturalistas e pós-colonialistas, iniciados no pós-guerra 

do século XX (SILVA, 2009), influenciaram a vida das pessoas no que diz respeito às 

diversidades culturais desses sujeitos, enquanto ser social, único e, ao mesmo tempo, 

diferente. Sendo assim, tornou-se um lugar comum à diversidade das formas culturais do 

mundo atual.  

No entanto, é também paradoxal que essa diversidade conviva com manifestações e 

expressões culturais de homogeneização (SILVA, 2009), ou seja, mesmo com a luta pelo 

respeito às diferenças, muitas pessoas ainda se deparam com atitudes e ações que derivam de 

um padrão da normalidade ou de normalização imposta pela sociedade majoritária. 

 Os movimentos ora citados tinham como objetivo primordial a luta por ideais 

socioculturais, que fugiam do estabelecido tradicionalmente pela sociedade. Dentre os mais 

conhecidos destacamos: o movimento feminista
5
, movimento queer

6
, movimento negro

7
, e os 

movimentos de afirmação de culturas linguísticas; dentre eles, podemos inserir os de Cultura 

Surda
8
. Todos esses grupos foram importantes para desconstruir o pensado acerca dos grupos 

excluídos tradicionalmente.  

                                                           
5
 O movimento feminista critica a estrutura da sociedade que é, além de capitalista, também marcado pelo 

patriarcado, uma sociedade essencialmente caracterizada pelo gênero masculino (SILVA, 2009). 
6
 O movimento queer critica o conceito de gênero marcado pelas identidades masculinas e femininas e 

socialmente produzidas. Argumenta que a identidade não é uma positividade, cuja definição encerra-se a si 

mesma. Sendo assim, a ñhomossexualidade ® o queer, o estranho da sexualidade, mas essa estranheza é virada o 

contra a cultura dominanteò (SILVA, 2009). 
7
 O movimento negro luta por mais igualdade de oportunidades, pelos direitos das pessoas negras e também pela 

luta unificada das políticas de combate à discriminação, preconceito e racismo. 
8
 Pessoas Surdas que apreendem o mundo a partir da visão, usuários da Língua Brasileira de Sinais como 

primeira Língua. Através dela, cria, gera valores, tradições e comportamentos próprios desse grupo.  
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O conceito de exclusão, nesse sentido, está relacionado à negação do direito do outro, 

justificado por variados rótulos. Os rótulos mais comuns são os da incapacidade, da cor da 

pele, deficiência, orientação sexual, condição econômica ou religiosa. Portanto, excluir é 

sinônimo de suprimir, cortar, eliminar a garantia dos mesmos direitos da maioria. A exclusão 

por grupos majoritários
9

 provocou representações sem precedentes para os que dela 

vivenciaram.  

A educação, por meio das instituições escolares, teve e tem papel preponderante nesse 

debate, pois é no currículo que essas reflexões podem fazer a diferença na forma de pensar e 

agir com o outro. O clamor das diferenças e das novas identidades culturais ganhou ainda 

mais força no início da década de 90 com a instauração da ñDeclara­«o Mundial de Educação 

para Todosò, realizada em Jontiem, em 1990.  

A partir de então, as pessoas com deficiência, negros, mulheres, pessoas de minorias 

linguísticas (Surdos, indígenas, estrangeiros) e de vulnerabilidade social, que foram vítimas 

de exclusão durante séculos, passaram a fazer parte das pautas discursivas das políticas 

internacionais e nacionais, em prol dos direitos universais defendidos desde a ñDeclaração 

Universal dos Direitos do Homem e do Cidadãoò, em 1948. 

 A ñDeclaração Mundial de Educação para Todosò (1990) foi o primeiro passo para 

que os países em desenvolvimento, como é o caso do Brasil, pudesse pensar em novas 

políticas para atender os grupos minoritários. A ñDeclaração de Salamancaò, documento 

construído na Espanha, em 1994, foi outra política mundial, decorrente da primeira, voltada 

para esse debate, pois ñobrigouò esses países a pensarem e proporem legislações que 

pudessem garantir o direito à educação, sem exclusões, respeitando as características, 

interesses, habilidades e necessidades dos alunos (DECLARAÇÃO DE SALAMANCA, 

1994). Esse movimento, iniciado na década de 90, do século XX, ficou conhecido 

mundialmente de ñinclusãoò
 10

.  

Nesse contexto, incluir, passa a ter o significado de garantir direitos ao acesso e 

permanência desses sujeitos, independentemente da idade, em todos os níveis e modalidades 

de ensino nas escolas, mas também no mercado de trabalho, na saúde, transporte e outros. 

Para a Declaração de Salamanca (1994), o grupo que precisa ser incluído na sociedade e nas 

                                                           
9
 Os grupos majoritários, nesse caso, são os que sempre detiveram o poder ideológico para com os grupos de 

menor representatividade, economicamente, socialmente e culturalmente. 
10

 Por considerar que para o grupo de Surdos a Escola inclusiva ainda está distante do ideal, ao longo do texto, 

essa palavra ser§ apresentada ñentre aspasò, para demarcar meu ponto de vista, a qual considero ainda, uma falsa 

inclusão para esses sujeitos, uma vez que a Língua primeira do Surdo não é respeitada de fato, nas chamadas 

escolas regulares, embora exista um conjunto políticas vigentes voltadas para essa questão. O máximo que se 

conseguiu até aqui foi a criação do atendimento educacional especializado, mas ainda, não é o suficiente para 

ensinar, propagar e garantir acessibilidade de comunicação para os Surdos na Língua de Sinais. 
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escolas são as pessoas com deficiência, superdotadas, crianças
11

 e jovens de ruas, crianças e 

jovens que trabalham, pessoas de origem remota ou nômade, minorias linguísticas 

(estrangeiros, indígenas e Surdos), pessoas de população nômade, mulheres, minorias étnicas 

e grupos marginalizados. 

A Declaração de Salamanca provocou avanços na área educacional para esses grupos, 

antes excluídos nas políticas educacionais e sociais. Contudo, o passado que os assolou 

durante anos, em que marcados por representações negativas provocou muitos atropelos na 

história dessas pessoas. No meio do caminho dessas conquistas legais, ainda foi necessário 

driblar outras questões, tais como, as repetições consecutivas na escola, a falta de 

acessibilidade, de adaptação curricular ou mesmo a própria assombração do preconceito. 

Talvez os grupos que mais sentiram a exclusão foram aqueles formados por estudantes 

com algum tipo de deficiência, de minoria linguística, negra ou do campo. Situações como 

essas, que podem bloquear o sonho para o acesso ao mercado de trabalho desejado ou a outros 

projetos de vida, implicam, na maioria dos casos, ao acesso à universidade ou aos cursos 

tecnológicos, muito desejados na juventude. 

Diante dos fatos expostos, não podemos negar que no final do século XX houve maior 

preocupação política com as práticas inclusivas, dentre elas as ações afirmativas para atender 

variadas culturas e setores sociais do Brasil, mas ainda não consideramos o suficiente para 

melhorar o quadro de pessoas excluídas e a constituição das identidades de cada grupo. 

 O conceito de identidade que aqui defendemos está ligado à ideia de identidade 

cultural, de acordo com os princípios dos Estudos Culturais e dos teóricos pós-modernos que 

afirmam ser um conceito revelado a partir das diferenças e subjetividades partilhadas. Nesse 

sentido, as identidades são partilhadas entre o subjetivo e o coletivo na vivência eu-grupo 

(WOODWARD, 2012). 

Assim, compreendemos que a identidade cultural é construída pelo sujeito por meio do 

processo de socialização, o que se dá com as inúmeras e constantes interações sociais que se 

estabelecem, e que se consolidam em Representações Sociais sobre fenômenos e objetos 

psicossociais interpelados nesse processo. Segundo Perlin (2003) a identidade ñempurraò o 

sujeito em diferentes posições, já que é algo que está em constante movimento de construção.  

Muitas dessas interações e edificações identitárias são estabelecidas no processo de 

escolarização, pois a Escola é uma das instituições que tem maior circulação dos mais 

variados grupos sociais, culturais e étnicos. Mas também pode ocorrer nesse espaço a falta de 

                                                           
11

 No Brasil, apesar dos avanços legais, a exemplo do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) no Brasil e 

das políticas sociais, as crianças ainda são vítimas de abandono e obrigadas ao trabalho infantil, o que 

proporciona a muitas delas o não alcance a escolarização na idade certa ou ao desligamento da escola.  
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interação, provocada por processos de exclusão. Essa falta de interação, muitas vezes, pode 

ser ocasionada pela discriminação do outro, fundamentada nas representações negativas que a 

própria história ajudou a disseminar, e o que é liderado, na maioria das vezes, por grupos 

majoritários  

Dentre os grupos excluídos historicamente e culturalmente, daremos destaque, aqui, às 

pessoas de Cultura Surda, usuárias da Língua Brasileira de Sinais. Cultura Surda é uma 

expressão que fizemos opção em utilizar nesta construção por trazer substratos de reflexões, 

análises e propostas com as quais comungamos relacionadas às pessoas usuárias da Língua de 

Sinais. 

Além disso, as express»es ñSurdasò, ñsujeitos Surdosò ou ñpessoas de Cultura Surdaò 

estão sendo largamente utilizadas, nos últimos anos, pelo grupo dos Estudos Surdos
12

, 

fundamentadas pelos Estudos Culturais (EC) e reconhecidas no Decreto nº 5626/2005, 

quando destaca que a pessoa Surda ® aquela que ñpor ter perda auditiva, compreende e 

interage com o mundo por meio de experiências visuais, manifestando sua Cultura 

principalmente pelo uso da Língua Brasileira de Sinaisò (BRASIL, 2005, grifo nosso). 

Diante disso, o denominaremos de Surdo sinalizador, sujeito Surdo ou pessoa Surda, sempre 

com ñSò mai¼sculo, como forma de demarcar essa identidade, e também nossa escolha neste 

estudo por essas expressões. 

É necessário compreender que os sujeitos Surdos, em especial, os sinalizadores, se 

comunicam de forma viso-espacial e têm como referência: a configuração das mãos, o ponto 

de articulação, a orientação, a direção do sinal, e a expressão facial e corporal; diferentemente 

dos ouvintes, que se comunicam de forma oral-auditiva, e dos deficientes auditivos
13

 com 

resíduos auditivos ou não, que direcionam seu olhar exclusivamente para a leitura labial ou 

para os resíduos sonoros. Essa forma de comunicação, entretanto, não os impede de viver em 

sociedade e interagir com outros sujeitos, seja ele Surdo (sinalizador ou oralizado) ou ouvinte.  

O Censo Demográfico de 2010 aponta que temos, atualmente, um total de 9.717.318 

Surdos ou deficientes auditivos no Brasil, o que representa 5,1% da população brasileira. 

Desses, 2,1 milhões são pessoas com deficiência auditiva severa e profunda. Desse total, 

21.628 mil está na região Norte. O Estado do Pará conta com 10.604 mil, dos quais 4.142 mil 

não são alfabetizados (IBGE, 2010). 

                                                           
12

 Cito Perlin (2002), Strobel (2008), Quadros (1997), Sá (2010) e outros. 
13

 O Decreto 5626/2005, considera-se deficiência auditiva a perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um 

decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz 

(BRASIL, 2005) 



27 
 

Por sua vez o censo de 2010 destaca que no Brasil 822.123 mil Surdos e deficientes 

auditivos
14

 estão na faixa etária de 18 a 29 anos, ou seja, no auge da juventude. Do total dessa 

faixa etária, 175.427 mil frequentam a escola, o que corresponde a 21% desses jovens, e 

representa uma quantidade aquém, em relação ao número de Surdos e deficientes auditivos 

que temos no Brasil. O dado mais revelador é que a maioria desse grupo ainda não entrou na 

universidade.  

Os dados relacionados aos números do Estado do Pará revelam muitas lacunas, no que 

diz respeito aos direitos legais dos sujeitos Surdos, principalmente quando se trata da 

escolarização. Mesmo que as políticas sociais e ñinclusivasò estejam postas, os dados sobre os 

alunos Surdos que ainda não foram alfabetizados são alarmantes. Assim, é necessário 

investigar o que produz a exclusão desses sujeitos que entraram na escola e não conseguiram 

alcançar o Ensino Superior, e ainda daqueles que nem entraram na escola. Arriscamo-nos a 

dizer que, talvez, a falta de escolas preparadas para receber essas pessoas, seja uma das 

causas, ou ainda a falta de profissionais qualificados para atender o aluno na sua língua 

primeira. São questões que merecem a nossa reflexão. A respeito disso, Damázio (2007, p.14) 

ressalta que: 

  

As pessoas com surdez enfrentam inúmeros entraves para participar da educação 

escolar, decorrentes da perda da audição e da forma como se estruturam as propostas 

educacionais das escolas. Muitos alunos com surdez podem ser prejudicados pela 

falta de estímulos adequados ao seu potencial cognitivo, sócio-afetivo, linguístico e 

político-cultural e ter perdas consideráveis no desenvolvimento da aprendizagem. 

 

A autora afirma ainda que a inclusão do aluno com surdez deve acontecer desde a 

educação infantil até a educação superior, no sentido de garantir, desde cedo, meios para 

superar as barreiras no processo educacional e, assim, poder usufruir de seus direitos 

escolares, cidadania, preconizados nos princípios constitucionais do Brasil. 

Os entraves decorrentes dos processos de escolarização dos Surdos, sem que este 

esteja num lugar propício para o seu desenvolvimento linguístico natural ou com 

acessibilidade necessária, pode ser um dos motivos que impulsiona o jovem a não conseguir, 

na maioria das vezes, entrar na universidade. É nesse contexto que o universitário Surdo 

ganha destaque neste estudo, pois, para ele, a chegada se dá dentro do tempo e das 
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 O Censo de 2010 não subdivide o percentual separando surdos de deficientes auditivos. Nesse sentido, 

tivemos que apresentar os dados gerais calculados como um único grupo. 
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oportunidades de cada sujeito, além das grandes dificuldades de acessibilidade 

comunicacional e informacional encontradas ao longo do caminho
15

. 

A acessibilidade comunicacional necessária para reverter esse quadro seria aquela que 

proporcionasse um ambiente propício linguisticamente para os alunos Surdos, com a presença 

de professores Surdos, instrutores e intérpretes de libras, onde fosse possível construir um 

espaço de socialização e aprendizagem da Língua de Sinais. Sem essa direção, possivelmente 

o trajeto para se chegar à universidade será repleto de obstáculos. Nesse sentido, entre os 

grupos e seus níveis escolares, nos deteremos a partir daqui a falar especificamente do 

estudante universitário de Cultura Surda, usuário da Língua de Sinais. 

As pesquisas de Gonçalves, Lobato e Nascimento (2014) sobre a ñescolha profissional 

com jovens Surdos da região Marajoaraò revela que a maioria desse grupo faz opção em 

escolher profissões ligadas à sua cultura linguística, a Libras, tais como: ser professor de 

Libras, instrutor de Surdos, e passar na proficiência da Língua Brasileira de Sinais 

(PROLIBRAS), ao concluir o ensino médio.  

O estudo revela que o espaço no mercado de trabalho, infelizmente, ainda é limitado 

para o sujeito Surdo, o qual delimita também a definição de suas escolhas profissionais 

futuras. Muitas delas ancoram representações relacionadas à dimensão cultural ou linguística 

dos sujeitos Surdos, com o uso da Libras, o que faria com que ele tivesse mais oportunidade 

de alcançar seus objetivos profissionais. Contudo, o resultado não se detalha como regra, uma 

vez que muitos municípios já abrem espaços e apresentam outras oportunidades de mercado 

de trabalho, às quais o sujeito Surdo pode também concorrer. 

É inegável que os estudantes de Cultura Surda, em sua maioria jovens e usuários da 

Língua de Sinais, têm a possibilidade de construir variados projetos de vida, assim como as 

pessoas ouvintes almejam na vida adulta sua estabilidade financeira, acadêmica e familiar por 

meio do ingresso nas universidades, pois elas se apresentam como um dos caminhos para a 

conquista dessa vida mais estável. Nessa transição entre juventude e idade adulta, a 

universidade passa a ser uma das possibilidades para se alcançar as projeções para o mercado 

de trabalho, carreira acadêmica, realização pessoal, dentre outras.  

É também a universidade um dos espaços onde se constrói outras relações que 

influenciam novos processos identitários. Estes, por sua vez, passam a exercer importante 

função nessa construção e em seus projetos de vida, seja ela com a cultura ouvinte e/ou com a 

Cultura Surda.  

                                                           
15

 Esse posicionamento é reflexo da minha atuação direta no Núcleo de Inclusão Social da Universidade Federal 

do Pará, junto a Pró-Reitoria de ensino de graduação, onde uma de minhas ações é acompanhar 

pedagogicamente alunos com deficiência auditiva ou Surdez durante o percurso da sua graduação.  



29 
 

Quando nos referimos a projeto de vida, o fazemos a partir da definição apresentada 

por Nascimento (2006, p.2), quando afirma ser aquele que está relacionado ao sentido de 

ñaspira­»es, desejos de realiza­»es, que se projetam para o futuro como uma vis«o 

antecipatória de acontecimentos [...] construída na interseção das relações que o sujeito 

estabelece com o mundoò.  Nesse sentido, essa relação do Surdo com outros grupos e com 

novas formas de pensamento os leva a ter novos referenciais e sonhos, isto é, projetos de vida. 

Nesse sentido, é de suma importância conhecer os projetos de vida dos Surdos 

universitários, principalmente dos jovens estudantes, pois isso implica dialogar com os 

múltiplos processos de representação/marginalização que a eles são impostos a partir da 

entrada em outro nível de ensino, sem esquecer-se da trajetória de escolarização do primeiro 

nível, que é fundamental ou implicador nesse projeto. Afinal, como argumenta Scalon (2011), 

a polêmica sobre o enfrentamento das desigualdades está relacionada aos projetos de vida e ao 

que as políticas de ñinclusãoò e acessibilidade oferecem na sociedade e na Escola.  

Pesquisas de Valentini e Bisol (2012) sobre a ñinclusão no Ensino Superior: 

especificidades da prática docente com estudantes Surdosò apontam que o espaço 

universitário é desafiador para a maioria dos Surdos que estão na fase da juventude, pois a 

adaptação à vida, nesse contexto, os leva a variadas obrigações acadêmicas, que, em alguns 

casos, se desdobram no insucesso e consequente abandono. Dessa forma, os Surdos precisam 

lidar ñcom as consequências de uma trajetória escolar anterior nem sempre satisfatóriaò 

(VALENTINI;  BISOL, 2012, p.49). 

Nesse sentido, afirmam as autoras, o Surdo, como qualquer jovem ouvinte 

universit§rio, precisa lidar com ñconjuntos diferentes de expectativas, normas e 

funcionamento daquele que caracterizava sua experiência escolar anteriorò. Diante disso, ele 

poderá ser capaz de enfrentar essa e outras realidades que farão a diferença em sua vida ou em 

seus projetos de vida. São questões que estão relacionadas às suas características pessoais, 

identidades em constante metamorfose, habilidades e à sua história de vida, contracenada na 

relação com outros jovens adultos, outras pessoas, sejam elas ouvintes ou Surdos. 

Então, pensar os projetos de vida para o Surdo universitário implica considerar um 

emaranhado de relações e saberes partilhados no cotidiano. É nessa estrutura social, de 

comunicação e de cultura entrelaçados, que são produzidas e que circulam as Representações 

Sociais (RS) (NASCIMENTO, 2006). 

A Teoria das Representações Sociais (TRS), escolhida como aporte teórico e 

metodológico de base deste estudo, foi iniciada em 1961, cujo mentor é Serge Moscovici. 

Esta teoria foi difundida por outros pesquisadores como Jodelet (2001), Abric (2000), Doise 



30 
 

(1995), Marková (2006) e outros que criaram vertentes dentro da teoria maior. Essas teorias 

são denominadas de processual, estrutural, societal e dialógica, as quais a cada ano se 

fortalecem na busca da compreensão de determinados objetos, quer sejam de ordem 

psicossocial, quer sejam relacionados à economia, à educação, à saúde e a outros.  

Como o estudo aqui proposto está vinculado à apreensão do processo de escolarização 

e as repercussões nos projetos de vida dos Surdos Universitários a ele correlacionados, 

priorizamos, dentre as abordagens, a denominada processual no campo educacional. As 

pesquisas em educação a partir da abordagem psicossocial das Representações Sociais (RS) 

têm como intenção compreender os processos simbólicos que ocorrem na interação educativa, 

pois eles não ocorrem num vazio social (ALVES-MAZZOTTI, 2008). 

A teoria das Representações Sociais na abordagem processual é importante neste 

estudo, pois nos permite visualizar, a partir dos processos formativos (objetivação e 

ancoragem), a passagem de conceitos para esquemas ou ideias concretas, assim como o 

processo que constitui rede de significados em torno de determinado objeto, podendo este 

processo ser relacionado a valores e práticas sociais (MOSCOVICI, 2002), objetivados e 

ancorados na base de conhecimentos socialmente construídos. 

Após essa discussão acerca do objeto em questão, necessitamos também apontar que é 

necessário fazer o feedback do que se vem sendo pesquisado na área, para então avançarmos 

nela. Nessa via, trazermos para este texto introdutório um resumo do Estado da arte
16

dessa 

área de estudo, pesquisada em bibliografias, no intuito de fundamentar ainda mais a nossa 

escolha por esse objeto, sobretudo as lacunas visualizadas, os quais nos propiciaram justificar 

a realização do estudo no que tange à sua relevância acadêmica.  

O estado da arte foi realizado no período correspondente aos anos de 2007 a 2013, por 

meio de levantamento em publicações de anais de eventos nacionais e internacionais, revistas 

indexadas, teses e dissertações, a partir das quais foi possível fazer o cruzamento da temática 

com base nos descritores: Surdez e Representações Sociais e Surdos e Representações 

Sociais.  

Detectamos que as discussões relacionadas à ñTeoria das Representações Sociais e 

Surdosò são abordadas com maior evidência na região Sudeste do país. Os descritores que 

mais apareceram estavam relacionados às Representações Sociais de pessoas Surdas ou 

ouvintes (professores ou alunos) sobre: ñinclus«oò, ñaluno Surdoò e ñsurdezò. A abordagem 

da TRS que mais se apresentou recorrente para subsidiar os objetos foi a processual, na área 
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 Ver seção 2 o detalhamento do Estado da Arte sobre Representações Sociais e surdez. 
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da Psicologia Social. Para a coleta de dados, os pesquisadores utilizaram com maior 

recorrência a técnica da entrevista, acompanhada de análise de conteúdo.  

Foi possível a partir desses achados no Estado da Arte, perceber que ainda existe um 

abismo no que se refere às discussões relacionadas à surdez ou Surdos, quando se faz a 

ligação das categorias, estendendo-se para a relação de jovem Surdo/estudante; e ainda para a 

ligação Surdo/escolarização/projeto de vida. Há apenas dois trabalhos que se aproximam 

dessa discussão, todavia, eles não alcançam o que foi pretendido nesta tese. O primeiro 

trabalho foi de Miraglia Magaldi (2011), da Universidade Estácio de Sá que trouxe como 

pesquisa ñA inserção profissional: representações sociais de universitários Surdosò; a 

segunda, denominada ñAs representações Sociais do trabalho dos Surdos: a construção de 

suas identidadesò, apresentada por Flavia Furtado Rainha Silveira (2009), professora da 

Universidade de Brasília (UNB).  

Esses estudos tratam diretamente do mercado de trabalho formal dos Surdos, e trazem 

como resultado nas pesquisas o fato de que o trabalho, ou a inserção profissional de Surdos, 

está relacionado à aquilo que exige menor qualificação. Contudo, tais estudos não são tratados 

na perspectiva dos projetos de vida, conforme o que propomos neste estudo.  

Além disso, apresentam preocupação demasiada no debate ao apontarem as RS de 

ouvintes sobre Surdos ou surdez, o que deixa de lado o principal sujeito, o Surdo. As 

pesquisas levantadas foram realizadas na Educação Básica, o que deixa como lacuna o estudo 

no Ensino Superior, quanto se trata do referido assunto. 

Nesse sentido, pesquisa com Surdos universitários ainda é um tema novo e pouco 

discutido nas pesquisas na contemporaneidade. No que diz respeito à região Norte, ainda não 

há pesquisas voltadas para essa direção. Vale destacar também que o público jovem Surdo de 

14 a 29 anos, de acordo com o Estatuto da juventude (2013), ainda é tímido na universidade, 

devido às políticas de educação para Surdos no Brasil terem sido implementadas a partir de 

2002 com a Lei Nº 10.436, de forma mais específica. 

Assim, tendo em vista os resultados apontados anteriormente e nossa relação com a 

temática, sobreposta nas transformações advindas deste momento contemporâneo que os 

jovens vivenciam, e tendo em vista a ampliação de políticas públicas de acesso e permanência 

nas Instituições de Ensino Superior para esse público, nosso estudo traz como objeto de 
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investigação as Representações Sociais de universitários Surdos acerca de seus processos 

de escolarização e as repercussões
17

 em seus projetos de vida.  

Dessa forma, a nossa grande questão se delineia na seguinte pergunta: Como se 

constitui as representações sociais de Surdos universitários acerca dos processos de 

escolarização e as repercussões em seus projetos de vida? Além disso, trazemos outras 

questões: 

 qual o perfil dos estudantes Surdos universitários matriculados nos cursos de 

graduação da UFPA e UFOPA? 

 quais os elementos que constituíram a trajetória escolar dos sujeitos Surdos 

universitários? 

 quais as objetivações e ancoragens que constituem as Representações Sociais de 

Surdos universitários sobre sua escolarização? 

 quais as repercussões das Representações Sociais dos Surdos universitários sobre o 

processo de escolarização nos seus projetos de vida? 

Ao considerarmos que as legislações
18

 voltadas para a acessibilidade de comunicação 

e informação no processo educacional dos Surdos é recente, os universitários pesquisados, 

obviamente, não tiveram oportunidade de serem contemplados na Educação Básica com seus 

direitos legais, aqueles voltadas para a sua singularidade linguística.  

É importante observar que no início do século XXI, o Brasil ainda estava passando por 

mudanças filosóficas nos modelos de educação para pessoas Surdas, saindo de um modelo 

oralista
19

 para um modelo que se quer bilíngue
20

. Portanto, a falta de formação dos 

professores, aliado à falta de profissionais qualificados em Libras, em tradução e interpretação 

em Língua de Sinais, ou instrutores em Libras, com certeza, teve repercussões negativas no 

processo de ensino-aprendizagem desses estudantes, durante a Educação Básica, os quais 

repercutiram também em seus projetos de vida. 

                                                           
17

 De acordo com o dicionário Michaelis a palavra ñrepercuss«oò significa ñefeito, reflex«o, consequ°nciaò. A 
palavra utilizada ao longo desta tese se apresenta no sentido de ñefeito e consequ°nciaò, pelo motivo de estarmos 

numa discussão de projeto de vida resultante do processo de escolarização. 
18

 Cito a Lei 10.436 de 2002 e o Decreto que regulamenta essa lei nº 5.626 de 2005 que oficializa a Língua de 

Sinais para a comunidade Surda, além de estabelecer diretrizes para o funcionamento adequado do atendimento 

da pessoa surda em todos os níveis e modalidades de ensino. Obriga ainda a presença do tradutor interprete de 

Libras nas salas de aula onde o surdo estiver matriculado e ainda a obrigatoriedade do ensino da Libras nos 

cursos de formação de professores, pedagogia, educação especial e fonoaudiologia no Ensino Superior e nos 

cursos de ensino médio normal (antigo Magistério). 
19

 O modelo oralista é aquele que a abordagem metodológica para o Surdo se dava unicamente por meio da fala. 

A Língua de Sinais era totalmente ignorada no processo de escolarização. Esse conceito será melhor detalhado 

na seção 4 sobre a Escolarização de Surdos. 
20

 O modelo bilíngue é aquele cuja abordagem define que a Língua Brasileira de Sinais é a Língua primeira das 

comunidades Surdas do Brasil e a Língua Portuguesa escrita é a sua segunda Língua. Esta observação é 

declarada na Lei de Libras nº 10.436 de 24 de abril de 2002.  
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A partir dessa afirmação, os objetivos se basearam na busca de respostas ao problema 

anunciado neste estudo, que trouxe como ponto de partida: Analisar a constituição das 

representações Sociais de Surdos universitários acerca de sua escolarização e as 

repercussões em seus projetos de vida. E os objetivos específicos ficaram assim definidos: 

 traçar o perfil dos estudantes Surdos universitários matriculados nos cursos de 

graduação da UFPA e UFOPA; 

 identificar os elementos que constituíram a trajetória escolar dos Surdos universitários; 

 destacar e caracterizar as objetivações e ancoragens que constituem as Representações 

Sociais dos sujeitos Surdos sobre sua escolarização; 

 apreender as repercussões das Representações Sociais dos Surdos universitários sobre 

a escolarização em seus projetos de vida; 

 

A tese aponta que as Representações Sociais dos universitários Surdos foram 

constituídas por elementos ancorados em sinais advindas dos processos de escolarização, 

presentes no primeiro e segundo nível de ensino decorrentes de sinais de EXCLUSÕES 

reunidas em torno de imagens relacionadas às denúncias e enfrentamentos; Sinais de 

EMOCÕES construídos por elementos de superações e estratégias afetivas; e de Sinais 

de ESPERANÇAS, objetivadas por elementos de expectativas futuras. Esses elementos 

provocaram efeitos ou repercussões nos projetos de vida dos universitários Surdos, 

ancoradas em sinais profissionais objetivados por escolhas no campo da docência 

(professor ou instrutor de Surdos) e da formação continuada (acadêmica).  

A temática é também relevante para o ñGrupo de Estudos e Pesquisas sobre Juventude, 

Representações Sociais e Educaçãoò, do qual faço parte, pois pode proporcionar a 

possibilidade de ampliação do debate e enriquecimento das discussões acerca das 

representações sociais no campo da educação especial ou da Educação de Surdos em parceria 

com a Psicologia Social. Abre-se, portanto, para uma nova perspectiva, uma vez que a 

pesquisa trata de estudantes Universitários de Cultura surda, categoria esta que ainda não 

havia sido objeto de pesquisa no grupo. 

É importante destacar, que a discussão sobre Cultura surda, expressão defendida por 

nós ao longo do texto, tem como base os Estudos Culturais, constituindo uma seção própria 

para esse desvelamento e conceito. Ressaltamos que essa teoria é apropriada seletivamente 

neste texto, como forma de esclarecer a defesa acerca do termo Cultura Surda, muito usual 

nesta tese.  
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Embora o destaque da Teoria dos Estudos Culturais (EC) e a Teoria das 

Representações Sociais em alguns aspectos se intercruzam e conversam entre si, a 

organização desta tese se baseia na fundamentação teórica e metodológica das RS. Nessa via, 

os Estudos Culturais, nos possibilitou fazer a relação para o debate de Cultura Surda. 

Para esclarecimentos preliminares, os EC tornou-se o campo de maior debate nos 

Estudos Surdos no Brasil, principalmente para fazer a releitura da terminologia ñCulturaò. 

Segundo Sá (2010, p.51), os EC têm como ñobjeto caracter²stico de seus estudos as formas 

históricas da subjetividade, em outras palavras, interessam-se pelo estudo do lado subjetivo 

das relações sociaisò. Do mesmo modo, a TRS também se interessa pela subjetividade dos 

sujeitos.  

Os Estudos Culturais são considerados também uma teoria multi-inter-transdisciplinar 

por debater variados temas sociais em campos também diferentes, tais como nas Artes, 

Literatura, Sociologia, Psicologia, Antropologia e outros, da mesma forma como é colocado 

na TRS, nas palavras de Jodelet (2011). Essas discussões a cada ano se consolidam nos 

grupos de estudos no Brasil, e têm dado importância ultimamente aos campos da educação 

especial e da Psicologia Social, a partir de pesquisas dessa teoria, denominadas estudos sobre 

ñculturas vividasò, assim definidas por Jonhson (2002). As mesmas têm como objetivo refletir 

acerca das minorias estigmatizadas e excluídas em nossa sociedade. 

Segundo Spink (2013, p.13), a singularidades dos EC dá ênfase à própria forma de 

reler a palavra cultura, assim como pode ser um dos caminhos de pesquisas voltados para as 

ñculturas vividasò, isto ®, da cultura da vida cotidiana, que é estendida a seu sentido na 

ñanálise de textos e representações para as práticas concretas vividasò.  

Nesse sentido, a temática voltada para as Representações Sociais de Surdos 

universitários acerca dos processos de escolarização, e em que isso repercute em seus projetos 

de vida, se destaca nos campos teóricos das RS, parte integrante do campo da Psicologia 

social, assim como se entrelaça em alguns conceitos da área dos Estudos Culturais, tais como, 

ao grupo de estudos de culturas vividas (proposição de Jonhson) a partir da reflexão do 

próprio termo Cultura, como forma de justificar o uso neste estudo da express«o ñCultura 

Surdaò.  

Segundo Neusa Guareschi e seus coautores (2013, p. 11), é ño caráter necessariamente 

interdisciplinar da Psicologia social onde se encontra o campo das RS que os aproxima dos 

Estudos Culturaisò, pois o interesse principal da pesquisa psicossocial é: 

 

Perceber as intersecções entre as estruturas sociais, os grupos sociais, a cultura, a 

história e as relações que as pessoas constroem e passam a ser construídas por elas. 
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O conceito de cultura passa a ser imprescindível, sendo ele, ao que tudo indica, que 

faz o campo dos estudos culturais ser tão atraente para a Psicologia social 

(GUARESCHI; BRUSCHI, 2013, p.11). 

  

Assim, este estudo se propõe a uma nova perspectiva nas discussões na linha 

ñeduca­«o, cultura e sociedadeò do Programa de Pós-graduação em Educação da 

Universidade Federal do Pará, no sentido de poder contribuir nos debates de Cultura Surda, 

no cruzamento dessas teorias interdisciplinares e pode, ao mesmo tempo, apresentar 

contribuições para as práticas de ñinclusãoò na universidade e nas escolas públicas que 

recebem pessoas Surdas. 

Desta forma, a tese denominada ñSinais de escolarização e as repercussões nos 

projetos de vida: RS de Surdos universit§riosò est§ organizada no trip® conceitual: 

Representações Sociais, Escolarização e Cultura Surda. As Representações Sociais serão 

tratadas com os contributos de Moscovici (2011) e Jodelet (2001); a escolarização de sujeitos 

Surdos a partir de Soares (1999); Goldfeld (2002); Lane (1992) e Wrigley (1996); e a Cultura 

Surda a partir de Strobel (2008) e Perlin (1998; 2003) fundamentado pelo viés da vertente dos 

Estudos Culturais (Stuart Hall, 2011; Terry Eagleton, 2005; e, Richard Jonhson, 2002). 

Este estudo se encontra organizado em oito seções, definidos pelo termo ñsinaisò. Esse 

termo durante as aberturas das seções simboliza de forma metafórica ñmarcasò (marcas 

deixadas pela história dos sujeitos Surdos, marcas epistemológicas, marca da língua das 

pessoas Surdas), ñind²ciosò, ñsentimentosò, e ñsituação que expressam uma determinada 

relação com um fatoò. Desse modo, foram apresentados com as expressões: 1) Sinais iniciais; 

2) Sinais conceituais: A Teoria das Representações Sociais; 3) Sinais de uma cultura 

redimensionada para as pessoas Surdas, 4) Sinais históricos da escolarização de pessoas 

Surdas; 5) Sinais metodológicos; 6) Quem sinaliza? O perfil dos Universitários Surdos; 7) 

Sinais de escolarização de universitários Surdos e as repercussões em seus projetos de vida: O 

descortino por meio das Representações sociais; e  8) por fim , os Sinais (in)conclusivos.  

A seção 1, marca a introdução da tese. A seção 2, denominado ñSinais Conceituais: A 

Teoria das Representações sociaisò, tem-se como foco inicial a discussão contextualizada da 

história da matriz conceitual iniciada por Moscovici e seus desdobramentos. Na sequência 

será apresentada a abordagem de cunho processual das RS. Nesta, será levado em 

consideração o encaminhamento da organização didática da teoria trazendo os principais 

conceitos, denominadas de ñancoragem e objetiva­«oò.  Esse primeiro momento finaliza com 

o Estado da Arte sobre os Estudos da Surdez entrelaçada à Teoria das Representações sociais. 
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A seção 3 traz o debate do redimensionamento da palavra ñCulturaò, tendo como 

pressuposto o paradigma dos Estudos Culturais, epistemologia essa que influencia os 

discursos sobre a ñCultura surdaò. O título dessa seção se concentrou nos ñSinais de uma 

Cultura redimensionada para as pessoas Surdasò. 

A seção 4 aborda, os ñSinais históricos da escolarização das pessoas Surdasò. Debate o 

processo de exclusão/inclusão e as filosofias de educação que foram ditados aos sujeitos 

Surdos: o Oralismo
21

, a Comunicação Total e o Bilinguismo, praticados a partir de dois 

modelos: o médico-patológico ou clínico-terapêutico e o sócio antropológico
22

. Finaliza com 

a discussão legal que abarca a educação dos sujeitos Surdos na atualidade, e também com a 

luta pela educação a partir da escola bilíngue, sonhada por essa comunidade.  

A seção 5 traz os ñSinais metodológicosò, onde foi traçado o tipo de pesquisa, a 

abordagem, o lócus, os sujeitos, as técnicas e seus instrumentos, e o tipo de análise. Nesse 

sentido, apresenta como tipo de pesquisa o modelo analítico-descritivo com característica 

multimetodológica triangular, traçada com a utilização de variadas técnicas para validar os 

resultados apreendidos ao longo da pesquisa acerca do objeto em questão.  

As seções 6 e 7 apresentam os Resultados, e destaca o perfil desses sujeitos, os 

elementos da escolarização e as repercussões nos projetos de vida dos Surdos universitários 

apreendidos por meio das Representações Sociais, desenhadas a partir das categorizações ou 

temáticas resultantes das análises do corpus do estudo. 

Por último, a seção 8 das ñConsiderações finaisò, denominada com o t²tulo ñSinais (in) 

conclusivosò, apontam possíveis avanços, denúncias e novas perspectivas para os Surdos 

universitários acerca da escolarização e as repercussões em seus projetos de vida revelados 

pelas Representações Sociais. 

 

 

 

 

 

 

                                                           
21

 Oralismo é a filosofia educacional que defende o aprendizado apenas na língua oral. Significa que, na prática 

o objetivo é aproximar o sujeito Surdo do modelo ouvinte, por meio da aprendizagem da língua falada, analisada 

como instrumento de integração social e de comunicação. Assim, essa filosofia incide sobre a recuperação da 

pessoa Surda, seguindo padrões clínicos de tratamento da deficiência auditiva (NOVAES, 2014). 
22

 Segundo Pereira (2011, p.21), na abordagem Sócio-antropológica ña surdez n«o ® concebida como uma 

deficiência que impõe inúmeras restrições ao aluno, mas como uma diferença na forma como o indivíduo terá 

acesso ¨s informa­»es no mundoò. Neste tipo de concep­«o o surdo ® membro de uma comunidade minorit§ria 

com direito a língua e cultura própria - a Língua de Sinais, com a qual também assumo postura neste estudo. 
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SEÇÃO

 

SINAIS CONCEITUAIS: A TEORIA DAS 

REPRESENTAÇOES SOCIAIS  
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Esta seção tem como foco delinear a construção histórica da Teoria das 

Representações Sociais (TRS) e a conceituação/organização da abordagem processual do tipo 

culturalista, cujo objetivo é traçar o seu funcionamento a partir dos processos de ancoragem e 

objetivação que tem como relevância objetos ligados à cultura, formas de comunicação e 

sociedade. Finaliza com o estado da arte sobre o campo da educação de Surdos entrelaçada 

nas pesquisas oriundas da teoria das Representações Sociais. 

 

2.1 A historicidade da Teoria das Representações Sociais: uma relação de diálogo e 

pensamento com a Psicologia social 

 

ñTodas as intera­»es humanas, surjam elas entre duas 

pessoas ou entre dois grupos, pressupõem representações. 

Sempre e em todo lugar quando nós encontramos pessoas 

ou coisas e nos familiarizamos com elas, tais 

representações estão presentes. ò 

SERGE MOSCOVICI 

 

A TRS, iniciada a partir dos estudos de Serge Moscovici na obra ñLa psychanalyse: 

Son image et son publicò (1961), ® um tipo de Psicologia social originária na Europa, 

especialmente na França. As representações sociais são conceitos, aspirações, afirmações do 

senso comum, que são capazes, no contato com o outro ou grupos, de promover mudanças na 

sociedade.  

Por se tratar de uma teoria que envolve o social e a Psicologia, ou uma teoria 

psicossocial, é capaz de influenciar nos comportamentos das pessoas participantes de uma 

coletividade, pois ela é resultante de nossas ações e de nossos diálogos. Dessa forma, são 

criadas, reproduzidas, internamente e mentalmente em cada indivíduo. 

Quando Moscovici apresenta sua pesquisa intitulada ñPsicanálise: sua imagem e seu 

públicoò, deixa claro sua opção metodológica para dar conta do individual e do social. As 

técnicas empregadas em forma de questionários, pesquisa de opinião e documentos (jornais) 

demostram a preocupação em colher informações que faziam parte da sociedade acerca de seu 

objeto de estudo. Nesse sentido, ñas representa­»es est«o presentes tanto no mundo como na 

mente, [...] devem ser pesquisadas em ambos os contextosò (FARR, 2008, p. 46). 

Para o mesmo autor, o estudo de Moscovici sobre as representações da Psicanálise foi 

uma contribuição para a Psicologia social, pois ele estava interessado em observar o que 

acontecia quando uma situação nova se propagava dentro de um grupo de pessoas, tal como 
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estava acontecendo com a Psicanálise. Essa área inaugura e mostra a importância de se 

estudar os contextos do saber, no intuito de responder como são construídos, transformados e 

apropriados por diferentes pessoas determinado fenômeno, assim como saber de seus espaços 

e lugares sociais na conformação e configuração dos sistemas de saber (JOVCHELOVITCH, 

2008). 

Segundo Moscovici (2011) as pessoas e grupos, a todo o momento, criam e elaboram 

representações sobre a comunicação e a cooperação. Dessa forma, se evidencia que uma 

representação não é construída por um indivíduo isolado. Para o autor, a partir do momento 

em que elas s«o criadas, logo adquirem ñvida pr·pria, circulam, se encontram, se atraem e se 

repelem e dão oportunidade ao nascimento de novas representações, enquanto velhas 

representa­»es morremò (MOSCOVICI, 2011, p.41).  

Nesse sentido, Moscovici aponta que, ao fazer uma reflexão acerca de representações 

sociais sobre um fenômeno por um grupo ou indivíduo, faz-se necessário, inicialmente, buscar 

as representações que as originaram, suas propriedades e seus impactos, que podem estar 

implícitos no comportamento ou na estrutura da sociedade, pois uma ñrepresenta­«o ® sempre 

uma representa­«o de algu®m e ao mesmo tempo representa­«o de alguma coisaò 

(MOSCOVICI, 2012, p.27; JODELET, 2001). 

A Teoria das Representações Sociais é fundamentada numa ontologia simbólica e na 

comunicação interdependente do alter-ego. É a partir dela que se gera o conhecimento sobre 

determinado fenômeno social, ou seja, está na comunicação simbólica do ser humano 

(MARKOVÁ, 2006). Assim, nós representamos pela língua falada, escrita ou sinalizada. 

Toda teoria surge a partir de reflexões acerca dos conhecimentos já elaborados, sejam 

eles de um fenômeno social ou de coisas. Nesse sentido, faremos uma abordagem histórica 

que faz referência, inicialmente, à palavra representação, a qual busca responder acerca do seu 

surgimento epistemológico e sua utilização, até chegarmos ao conceito adotado por Serge 

Moscovici, denominado de Representações Sociais. 

 

2.1.1 O Conceito de Representação 

 

A palavra ñrepresentaçãoò já era conhecida na língua francesa e tinha o conceito de 

forma polissêmica, referindo-se a várias atividades da mente, tais como as produções de 

imagens, símbolos, sinais, demonstrações gráficas e imitação. No dicionário francês 

significava características sociais e dialógicas, relacionadas principalmente à ideia de 

representação teatral, pois era comunicativa e direcionada a outras pessoas, a exemplo disso, 
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ñem um di§logo dramático, o ator nunca repete ou reflete um evento ausente, ele cria uma 

nova interpretação através das representationsò (MARKOVĆ, 2006, p. 171). 

Na França, a palavra representação era usada não somente na sociologia, mas também 

na Antropologia, Artes, Psicologia, Filosofia e Literatura, contudo, o termo evocava 

significados estáticos. Marková (2006) observa que no século XIV a palavra representação foi 

traduzida para o inglês, no entanto, o significado a enfatizava como sendo de cunho 

probalístico, ou seja, era vista como uma imagem, um modelo, imitação e reflexão. 

Atualmente, o significado da palavra representação nas ciências sociais está diretamente 

ligada à ñcogni­«o individual, com as abordagens mecanísticas e computacionais do estudo da 

mente/cérebro e com a ideia de reflexo interno do mundo externo [...] din©micos e abertosò 

(MARKOVÁ, 2006, p. 171). 

Todavia, para entendermos o conceito de representação adotado por Moscovici, 

precisamos conhecer, ainda que resumidamente, a epistemologia desse conceito que se inicia 

em Platão, se estende à Durkheim e, posteriormente, a Moscovici, onde dá impulso ao 

conceito de Representação Social (RS).  

Para Marková (2006), a noção de representação surge na Grécia Antiga, ligada a ideia 

de mimetés (palavra grega que significa mimetismo, imitação) na filosofia de Platão, a qual se 

referia a determinados tipos de objetos que imitavam formas, que para ele eram consideradas 

como inferiores, pois o mundo real e objetivo era o mundo das formas, considerado universal, 

imutável, imaterial. Assim, os objetos que eram percebidos pelo mundo dos fenômenos só 

lembravam ou imitavam o mundo das formas. 

Para Aristóteles, qualquer tipo de conhecimento não poderia ser dispensado sem 

imagens e representações (MARKOVÁ, 2006). A autora afirma que Platão, diferentemente de 

Aristóteles, valorizou o mimetismo, e este se tornou base para discussões na área da cognição 

com pensadores como Descartes, Chomsky, Locke, Piaget, Durkheim e outros, denominada 

de representação mental ou teorias cognitivas da mente. 

O mimetismo passa então a transformar-se no conceito de representações mentais
23

, o 

qual, vale destacar, muito se diferencia das Representações Sociais, objeto principal desta 

sessão. Contudo, faz-se necessário inicialmente esclarecermos a ideia de representações 

mentais para depois alcançarmos conceito de representações coletivas e, finalmente, o de 

representações Sociais (ver 1.1.2). 

                                                           
23

 Para Marková (2006, p.32) a mente humana pode construir representações e expressá-las em linguagem. 

Portanto, representação mental é um termo que não importa como é usado no estudo da mente, em qualquer 

natureza, em qualquer circunstância, não pode ser desconsiderado. 
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Os estudos de Marková (2006), observam que as representações mentais foram 

divulgadas e estabelecidas por René Descartes e Jonh Locke, no século XVII, e se 

propagaram nas ideias da contemporaneidade, tais como as de Chomsky. Para a autora, as 

epistemologias desses teóricos são consideradas como tradicionais, incluindo a de Platão, pois 

todas são baseadas em conceitos unicamente universais, conhecimento imutável e a-histórico 

para tentar compreender fenômenos que são de caráter natural e social. 

Locke se destaca pela primeira vez nessa temática a partir do seu ensaio denominado 

Essay concerning human understanding, em 1690, quando propõe a existência de uma 

associação firme entre linguagem e a teoria do conhecimento. Nesse trabalho, o pensador 

levanta quest»es relacionadas ña natureza das realidades e sua rela­«o com os nomes, 

palavras, sinais, e a linguagem em geralò (MARKOVĆ, 2006, p.33). Para Locke, as palavras 

podiam travar ou facilitar o conhecimento. Assim sendo, o seu uso de forma errada poderia 

fazer ocorrer a imperfeição do conhecimento. Essas ideias são professadas por causa do uso 

de palavras sem ideias claras, ou antigas, para fenômenos novos. Marková ainda destaca que a 

ideia de Locke acerca das representações mentais ficou limitada a questões relacionadas ao 

que é verdade ou falsidade nas representações da fala. 

Na filosofia de Descartes, a alma humana nasce com as sementes inatas do 

conhecimento, são consideradas claras e distintas, portanto, universais. Dessa forma, são 

reveladas a partir da imaginação e do raciocínio, como exemplo, a representação que temos de 

Deus, apesar de ser abstrato, onipresente; ao mesmo tempo que se torna concreto, quando 

pensamos o que ele é, e seu poder entre nós. 

Atualmente, o linguista Noam Chomysk buscou também resgatar a ideia de 

representa­»es em seu livro ñRegras e representa­»esò (1981), no sentido da tradição 

cartesiana, e desacreditou qualquer possibilidade de reduzir a língua à fala. Nessa via, coloca 

a linguagem ao nível do indivíduo a partir da ideia do inatismo, assim como propôs Descartes.  

Para Saussure (1910 apud CARVALHO, 2013), língua é um componente social da 

linguagem. Dito isto, ele considerou que língua e fala são interdependentes e, dessa forma, 

deveriam ser estudadas separadamente. Por outro lado, Jean Piaget preocupou-se com as 

mudanças do desenvolvimento do pensamento, diferentemente de Saussure, quanto se trata do 

desenvolvimento da linguagem. Segundo Marková (2006, p. 48), ñenquanto para Saussure a 

linguagem era, acima de tudo, um fenômeno social, para Piaget, o pensamento começava na 

mente do indivíduoò.  
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Apesar desse avanço, Piaget é apontado pela autora como um pensador que não 

colocou para si a questão epistemológica da interdependência entre a natureza social e 

individual do pensamento, pois: 

 

Ele vê a cognição como um sistema aberto, interagindo com o ambiente através da 

assimilação e da acomodação, fornecendo as condições necessárias para o equilíbrio 

[...] quando as estruturas cognitivas dentro de um determinado estágio não podem 

mais suportar as pressões ambientais resultantes de um novo conhecimento e de seus 

conteúdos, a estrutura toda se transforma para o nível seguinte. Entretanto, como 

muitos críticos apontam, a equilibração, o conceito central das dinâmicas da teoria 

de Piaget, se refere somente às atividades dentro de cada estágio. (MARKOVÁ, 

2006, p.49) 

 

A hierarquia cognitiva pré-determinada e defendida na teoria piagetiana reproduziu o 

conceito das causas finais, vistas como etapas universais. Nesse caso, o objetivo final é a 

criança atingir cada estágio até chegar às operações formais ou abstração. Em cada degrau, 

faz-se necessário que a criança esteja pronta cognitivamente no estágio, para então passar para 

uma nova etapa. 

Marková (2006) afirma que na Psicologia do desenvolvimento a noção de 

representação coletiva de Durkheim (veremos no próximo tópico), influenciou bastante Piaget 

no que diz respeito à Psicologia genética sobre o pensamento infantil, assim como também na 

sua teoria de referência. 

Se formos observar e analisar as teorias acima citadas, em todas elas, apesar de 

fazerem o estudo da mente, não há preocupação de relacioná-las à história e à cultura do 

homem. Nesse sentido, concordamos com Marková (2006, p.52) quando ela afirma que a 

mente é:  

 

a capacidade dos seres humanos para comunicar, para fazer sentido dos sinais, 

símbolos e significados[...] esta capacidade está enraizada na história e na cultura. 

Ela é especialmente ativada em eventos sociais que importam aos humanos e que os 

humanos consideram como experiência fundamentalmente importante para a vida e 

sua extensão. 

 

A partir disso, as representações sociais ganharam sentido e significado como aporte 

teórico no estudo de fenômenos de grande importância para o pensamento social enraizados 

na história e na cultura. Esse pensamento social proporciona a criação da ideia de 

representações sociais, como um campo de estudos psicossociais, iniciado após a segunda 

guerra mundial. O conceito de representação passa então a ser redesenhado da coletiva de 

Durkheim à psicossocial de Moscovici denominada de Teoria das Representações Sociais.  

2.1.2 Das Representações Coletivas de Durkheim às Representações Sociais de Moscovici 
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Moscovici (2012) afirma que as representações sociais são entidades tangíveis, uma 

vez que elas circulam, se cruzam e se solidificam por meio da fala, do gesto, do encontro, 

presentes no universo da cotidianialidade. Assim, as representa­»es sociais se ñmanifestam 

nos discursos públicos e no pensar social sobre fenômenos que tocam de maneira fundamental 

as realidades sociais, como as ligadas à política, ecológica ou à saúdeò (VERONESE; 

GUARECHI, 2007, p.33). 

Moscovici, em meados do século XX se encontrava insatisfeito com a Psicologia 

social e seus desdobramentos. Para ele, estava faltando alguma coisa que a diferenciasse. Para 

chegar à teoria das Representações sociais buscou na teoria de Durkheim e de Piaget 

ferramentas para fundamentar uma nova teoria que pudesse satisfazer.  

Segundo Veronese e Guareschi (2007), Moscovici se perguntava: se existe 

conhecimento do senso comum em crianças, como afirma Piaget, não existe também esse 

conhecimento em adultos? Até então, o que se tinha era apenas o que Durkheim defendia, o 

conhecimento científico. 

Para Veronese e Guareschi (2007), Moscovici se encontrava naquele momento entre o 

conhecimento científico e a ideologia, e na interseção de diferentes áreas, tais como da 

Psicologia, Sociologia, Antropologia e História. Além disso, estava diretamente ligado ao 

pensamento de renovação da teoria das representações coletivas, debatidas por Durkheim e 

Vygotsky. 

Foi a partir das representações coletivas que se tornou possível elaborar as bases das 

representações sociais. Marková (2006) observa que Durkheim é seguidor de Renouvier, que 

rejeitou a ideia kantiana de coisa-em-si
24

. Renouvier foi um dos primeiros pensadores a 

propor explicitamente a origem social e não mental das representações, ele já apresentava 

como proposta as representações coletivas (MARKOVÁ, 2006, p.175). 

Durkheim rejeitou também a coisa em si de Emmanuel kant e defendeu a ideia de que 

o mundo podia ser entendido através da experiência social, e não através de representações a 

priori da mente. Assim, podemos afirmar que Durkheim foi além do pensamento de 

Renouvier ao propor as representações ao cunho social. Sobre esse debate ressalta Farr (2008, 

p.44):  

 

Moscovici afirma que a noção de representação coletiva de Durkheim descreve, ou 

identifica uma categoria coletiva que deve ser explicada a um nível inferior, isto é, 

                                                           
24

 Coisa-em-si significa a ideia de que seja possível que não tenhamos conhecimento dos objetos do EU, como 

realmente existem, e que só podemos adquirir o conhecimento das aparências (MARKOVÁ, 2006, p. 174) 
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em nível da psicologia social. É aqui que surge a noção de REPRESENTAÇÃO 

SOCIAL de Moscovici. Ele também julga mais adequado, num contexto moderno, 

estudar representações sociais do que estudar representações coletivas. 
 

O autor afirma ainda que a teoria criada por Moscovici possui uma força maior no 

contexto pós-moderno e sua teoria seria adequada às investigações empíricas das concepções 

leigas da ciência. Moscovici (2001) ressalta que o conceito de representações coletivas passou 

por várias metamorfoses.  

Para chegar aos conceitos de Durkheim, Moscovici se apropria das discussões, 

também de Simmel e Weber para melhor delineá-la. Segundo Moscovici (2001), o primeiro 

reconheceu a relação que existia entre a separação do indivíduo e a necessidade de poder 

representar para si mesmo. Simmel vê nas representações sociais uma espécie de operador 

que permite cristalizar as ações recíprocas entre um conjunto de indivíduos e de formar a 

unidade superior, instituída, tais como nos partidos, igreja e outros. Para ele, as ideias de 

Simmel integram somente ao campo da sociologia. 

Ao retratar os conceitos de Weber, Moscovici (2001) aponta que ele retratava as 

representações como um quadro de referências e um vetor de ações dos indivíduos, que 

pairava sobre a cabeça dos homens reais e orientavam suas ações. De acordo com Moscovici 

(2001), esse discurso revela o poder de se antecipar, prescrever e programar o comportamento 

do sujeito. Sendo assim, o verdadeiro inventor do conceito de representação é Durkheim, 

afirma Moscovici (2001). 

Para o autor, Durkheim o define por meio de uma dupla separação. Primeiro, as 

representações coletivas se separam das representações consideradas individuais, com o 

conceito de imagem. Segundo, as representações individuais têm a consciência de cada um: as 

representações coletivas, pois pensa a sociedade em sua totalidade. Essa denominação, para 

Moscovici, demostra que as representações são homogêneas, vividas e compartilhadas por 

todos os membros do grupo. Nesse sentido, uma representação coletiva pode perdurar por 

gerações como traço comum a todos os fatos sociais (MOSCOVICI, 2001) 

Esse debate proporcionou, futuramente, o conceito de representações coletivas de 

Durkheim a uma herança ambígua para a Psicologia social, pois ao tentar defender a 

Sociologia como uma ciência autônoma, levou também a separar radicalmente representações 

individuais de representações coletivas, afirmando inclusive que as individuais seriam de 

responsabilidade da Psicologia e as coletivas da sociologia. Chegou, inclusive, a afirmar que 

as representações sociais coletivas são mais estáveis que as individuais (DUVEEN, 2011). 
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Nesse sentido, não podemos confundir a teoria Moscoviciana com a de Durkheim, 

uma vez que para o segundo ñtoda sociologia, é ela própria consistentemente orientada àquilo 

que faz com que as sociedades se mantenham coesas, às forças e estruturas que podem 

conservar, ou preservar o todo contra qualquer fragmentação ou desintegraçãoò (DUVEEN, 

2011, p. 14). 

Dessa forma, a teoria Durkheimiana sobre representações coletivas se propõe a ajudar 

a integrar e conservar a sociedade no status quo. Por outro lado, Moscovici orienta em direção 

à dinâmica social, movida por modelos de preservação e conservação, mas também pela 

apreensão de novos conceitos e inovações que fazem parte do cotidiano de uma sociedade em 

movimento. As inovações e as mudanças acontecem a todo momento e podem ser 

comprovadas a partir de exemplos comuns, como o fim da Guerra Fria; o aparecimento do 

vírus H1N1, o Câncer, a Aids, o Zica Vírus e outros.  

É nesse interesse voltado para as inovações e mudanças sociais de forma dinâmica que 

Moscovici se debruçou à criação das representações sociais, que a diferenciaria das 

representações coletivas, uma vez que ele esteve interessado em explorar em seus estudos a 

variação e a diversidade das ideias coletivas na vida social, que geram heterogeneidade de 

representações. Como exemplo disso, temos a própria origem dos estudos de Moscovici sobre 

a Psicanálise, pois, para eles o tema n«o ñcaiu de para-quedasò, era algo recorrente e que 

estava em grandes debates na academia. 

Vala (2000) ressalta que foi na década de 50, em Paris, que ocorreram os grandes 

debates entre pesquisadores e estudantes universitários em torno da Psicanálise. Em três anos, 

cerca de 1600 artigos foram publicados, por ser este um tema de amplo debate e discussão 

científica. Seis anos depois, Moscovici publicava o seu trabalho sobre as representações 

sociais sobre a Psicanálise, a partir do que sabiam os diferentes grupos sociais da França 

naquele período. Na sua teoria recém-apresentada, colocava como seus principais 

questionamentos: como é apropriada, transformada e utilizada pelo homem comum uma 

teoria científica? Como se constrói um mundo significante? E foi justamente no intuito de 

responder essas questões que ele criou o conceito de representações sociais. 

Para Marková (2006), as representações, vistas a partir das representações sociais da 

Psicanálise que Moscovici pesquisou, estavam enraizadas ou inter-enraizadas com várias 

práticas sociais, assim como com os discursos dos profissionais e cientistas. A necessidade de 

se buscar respostas a partir do conhecimento do censo comum se tornou então, promissor. 

Enquanto para ñDurkheim as representa­»es coletivas se referem a atividades diferenciadas da 
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mente, as representações sociais estão preocupadas com fenômenos especificamente definidos 

que precisam ser analiticamente descobertosò (MARKOVÁ , 2006, p. 203). 

Quanto à palavra representação, a autora aponta que apesar de este ter sido um 

conceito durante muitos anos da sociologia de Durkheim, este não se preocupou nos seus 

estudos em definir o termo, e falou de representações em sentidos diferentes: representações 

científicas, representações coletivas, representações individuais, representações religiosas, 

representações dos sentimentos e outros. Para Durkheim, tudo podia ser representado 

(MARKOVÁ, 2006). 

Para Moscovici (2011, p.16), ñdentro de qualquer cultura h§ pontos de tens«o, [...] e, ® 

ao redor desses pontos de clivagem no sistema representacional numa cultura que novas 

representações emergem [...] um ponto onde o não-familiar apareceò. Desse modo, o 

fenômeno das representações podem ser: de caráter dramático (ex.: a queda do muro de 

Berlim), novo (ex.: Zica Vírus) ou de conflito dentro, das estruturas representacionais da 

cultura (ex.: homofobia, xenofobia).  

Diante desse contexto, Moscovici atribuiu os achados de seu conceito de 

representações ao social, em substituição ao coletivo de Durkheim (MOSCOVICI, 2011). 

Nesse sentido, a noção de coletivo dá lugar às Representações Sociais a partir do momento 

que se reconhece que uma representação é construída e adquirida no decurso dos processos de 

trocas, interações sociais e formas de comunicação; diferentemente da ideia de ser 

preestabelecida e est§tica. Assim, ñtrata-se de compreender não mais a tradição, mas a 

inova­«o, n«o mais uma vida social j§ feita, mas uma vida social em via de se fazerò 

(MOSCOVICI, 2001, p. 62). Desta forma, o autor conceitua representações sociais como: 

 

Um sistema de valores, ideias práticas com uma dupla função: primeiro estabelecer 

uma ordem que possibilitará as pessoas orientar-se em seu mundo material e social e 

controlá-lo, e em segundo lugar, possibilitar que a comunicação seja possível entre 

os membros de uma comunidade, fornecendo-lhes um código para nomear e 

classificar, sem ambiguidade os vários aspectos de seu mundo e da sua história 

individual e social (MOSCOVICI, 2011, p. 21). 

 

Assim sendo, podemos perceber que uma representação social não pode ser concebida 

de forma isolada, onde a relação homem-sociedade não se faça presente. É necessário 

entender que os indivíduos e os grupos pensam, assim como as instituições e as sociedades 

são espaços pensantes. Portanto, as pessoas não podem ser vistas a partir do prisma da 

limitação, isto é, como quem apenas recebe e processa informações; está para além disso, pois 

os indiv²duos s«o tamb®m ñconstrutores de significados e que teorizam a realidade socialò 

(VALA, 2000, p.457).  
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Essas questões durante muito tempo inquietaram a Psicologia social com o propósito 

de entender o que as pessoas pensam, como pensam, de que forma pensam o que pensam, e 

por que pensam? Então, as representações sociais não deixam de estar vinculadas a uma 

forma de Psicologia social, quando se trata de indivíduos que representam a partir daquilo que 

apreendem e como constróem o seu pensamento, sem ignorar o contexto da sociedade em 

constante dinamismo. Assim, o ñcomo pensamò se tornaria o eixo principal do estudo das 

representações, pois permite examinar os processos psicológicos e sociais que podem 

possibilitar a origem do conteúdo do que o outro quer saber. 

No que diz respeito ao tipo de representação social que Moscovici se ocupa, ele 

destaca que: 

 

As representações sociais de que me ocupo não são das sociedades primitivas, nem o 

que delas resta no subsolo da nossa cultura. São as da nossa sociedade atual, do 

nosso solo político, científico e humano, e que nem sempre tiveram o tempo 

suficiente para permitir a sedimentação que as tornariam tradições imutável 

(MOSCOVICI, 2011, p.181). 

 

O autor afirma que a Representação Social que ele se ocuparia, a partir de então, seria 

as de nossas sociedades presentes, contudo, sem deixar de lado o fato de que qualquer 

representação é fruto de transformações sociais que foram passadas de geração em geração, 

intermediadas a partir da maneira como interagimos com o mundo. Essas transformações 

ocorrem por meio da comunicação, seja ela oral, escrita, visual ou gestual. E são elas, 

segundo Vala (2000, p.458), que ñqualificam o tipo de representa­«o que s«o estudadas pelo 

conceito de representa­«o socialò. 

Nesses termos, as RS para Vala (2000, p. 460) s«o fatores ñprodutores de realidade, 

com repercussões na forma como interpretamos o que nos acontece, e, acontece à nossa volta, 

bem como sobre as repostas que encontramos para fazer o que julgamos ter acontecidoò. 

Nesse sentido, a representação social sempre vai ser a representação de alguma coisa, pensada 

por indivíduos culturalmente envolvidos com o mundo social. 

Atualmente, a Teoria das Representações Sociais se distingue a partir de quatro 

correntes de pensamento. A primeira ® chamada de ñprocessual ou culturalistaò, liderada por 

Denise Jodelet, é de enfoque histórico-cultural; a segunda denominada de ñEstruturalò, 

liderada por Jean-Claude Abric, dando enfoque à cognição das representações; a terceira é 

chamada de ñSocietalò de Willem Doise, de perspectiva mais sociol·gica; e por último, a 

ñdial·gicaò, defendida por Marková. Contudo, para este estudo daremos enfoque apenas à 

chamada processual, onde nos deteremos a partir daqui. 
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2.2 Abordagem processual do tipo culturalista e os processos de objetivação e 

ancoragem 

 

Como a cultura é polissêmica, a cada nova interação e novos acontecimentos na 

sociedade o indivíduo pode gerar novos universos consensuais, que podem modificar a cultura 

de algo. Moscovici (2011), ao destacar as Representações Sociais no contexto das 

transformações culturais nas sociedades, situa seu debate a partir do físico inglês Maxwell 

quando disse que o que poderia aparecer abstrato a uma geração poderia se tornar concreto 

para a seguinte. Dessa forma, podemos dizer então, que o incomum é imperceptível para uma 

geração, mas pode se tornar familiar para outra. 

O autor ainda destaca que nenhuma cultura é única e exclusiva, mas está relacionada 

diretamente com os objetos, por isso o indivíduo é encorajado a objetivar tudo que o encontra, 

inclusive quando escrevemos, nós estamos personificando uma cultura a partir da linguagem 

ou da identidade construída por determinado grupo, esta por sua vez ñ® como um espelho que 

pode separar a aparência da realidade, separar o que é visto do que realmente existe [..] ao 

mesmo tempo que nos possibilita avaliar um objeto ou uma pessoa, ou seu pr·prio euò 

(MOSCOVICI, 2012, p.77). 

Nesse sentido, a abordagem processual do tipo culturalista, tem como objetivo neste 

estudo traçar o funcionamento das Representações Sociais a partir dos processos de 

ancoragem e objetivação com relevância para objetos ligados à cultura, formas de 

comunicação e sociedade, imbricados a ideia de identidade e diferença de grupos 

historicamente marginalizados e excluídos na sociedade, podendo se conectar com outras 

fontes, tais como as dos estudos culturais que trazem como relevância o estudo da cultura e de 

sujeitos ou grupos minoritários que apresentam trajetórias de estigmas, preconceitos e 

exclusões decorrentes das histórias silenciadas pela sociedade (negros, indígenas, pessoas do 

campo, pessoas com deficiência e minorias linguísticas). É um saber de alguém (sujeito ou 

grupo sociocultural) sobre algo (objeto social). 

Sobre os grupos socioculturais, Moscovici (2011) destaca que é importante que não 

façamos generalizações daquilo que aprendemos no cotidiano a partir de nossas atitudes, 

comportamentos e ideias em relação ao outro, porque a sociedade é dinâmica e os saberes e 

representações estão em constante mudança de significados. Ele recomenda que  

 

Aceitar e compreender o que é familiar, crescer acostumado a isso e construir um 

hábito a partir disso é uma coisa, mas é outra coisa completamente diferente preferir 

isso como um padrão de referência e medir tudo o que acontece e tudo o que é 

percebido em relação a isso (MOSCOVICI, 2011, p.55). 
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No que diz respeito a exemplos de generalizações, apresentamos as pessoas Surdas, as 

quais, mesmo com o crescimento dos debates do bilinguismo e da ñcultura lingu²stica 

diferenciadaò por meio dos Estudos Surdos, ainda são representados de forma estereotipada a 

partir da ñdefici°nciaò, ñdoen­aò ou da ñincapacidadeò por pessoas ouvintes.  

Ainda sobre essa reflexão, Moscovici (2011) defende que não podemos afirmar que 

todas as pessoas que são diferentes de nossa cultura podem ser denominadas de pessoas ñsem 

culturaò, ñirracionaisò ou ñb§rbarasò, pelo simples fato de nos incomodarem com suas 

atitudes, formas de comunicação e comportamentos diferentes. Sobre essa questão, Jodelet 

(2005) nos traz como exemplo a sua pesquisa voltada para pessoas com deficiência mental, 

que mesmo com o avanço dos conhecimentos sobre a doença mental, as pessoas ainda 

levantavam a imagem do doente mental associado à ideia de periculosidade. 

Assim, o distanciamento das pessoas em relação ao sujeito diagnosticado se explicava 

pelo medo. Portanto, a tendência era evitar o contato, por isso ® importante que ñao se estudar 

uma representação, nós devemos sempre tentar descobrir a característica não-familiar que a 

motivou, que esta absorveuò (JODELET, 2005, p.59). 

A referida autora traz ainda como exemplo o público alvo da pesquisa para afirmar 

que, para explicar as contradições advindas das Representações Sociais dos sujeitos é 

necessário ir para além das análises da resposta pública e levá-lo ao contato do outro para 

entender as razões que motivaram a resposta dos sujeitos, levando em consideração a relação 

sociedade-loucura e as Representações Sociais no que refere à loucura e ao louco. No caso 

dela, especialmente, os sujeitos de sua pesquisa foram os doentes mentais. 

Denise Jodelet foi a grande divulgadora da grande teoria moscoviciana. A publicação 

do resultado dessa pesquisa originou a obra ñLoucuras e Representa­»es Sociaisò foi a 

referência maior em seus estudos sobre a TRS, realizados em uma aldeia francesa, com o 

tema Loucura. O estudo de Jodelet se baseou na etnografia e em entrevistas, enquanto que o 

de Moscovici centralizou-se na pesquisa com a utilização de levantamentos, análise 

documental e análise de conteúdo. Essa abordagem moscoviciana denominou-se mais tarde de 

Representações Sociais de abordagem processual ou culturalista, como proposto por Almeida 

(2005). 

Moscovici (2011) ainda reforça que as Representações Sociais que nós fabricamos, 

seja ela de uma teoria científica, de uma cultura, ou de determinado objeto, são sempre o 

resultado de um esforço constante que o indivíduo faz em transformar comum e real algo que 

não é comum. 
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Como vimos, a proposta de análise de Jodelet é fidedigna à de Moscovici, com 

exceção das escolhas do instrumental técnico, que traz em sua prática metodológica: 

 

1) Apreender os discursos dos indivíduos e dos grupos que mantêm a representação 

de um dado objeto; 2) apreender os comportamentos e as práticas sociais através das 

quais essas representações se manifestam; 3) examinar documentos e registros, onde 

esses discursos comportamentos e práticas são institucionalizados; 4) examinar as 

interpretações que eles recebem nos meios de comunicação de massa, os quais 

contribuem tanto para a manutenção como para a transformação das representações 

(ALMEIDA, 2005, p. 22). 

 

Denise Jodelet (2001) afirma que as Representações Sociais são fenômenos complexos 

que aparecem em conjunto com as ações vivenciadas no cotidiano, que podem ser de caráter 

informativo, crenças, valores, normas e opiniões, imagens, significados e outros. No entanto, 

esses elementos apresentados pela autora ñs«o organizados sempre sob a apar°ncia de um 

saber que diz algo sobre o estado da realidadeò (JODELET, 2001, p.21). 

Dessa forma, a autora define que as Representações Sociais: 

 

É uma forma de conhecimento socialmente elaborada e partilhada, com um objetivo 

prático e que contribui para a construção de uma realidade comum a um conjunto 

social. Igualmente designada como saber do senso comum ou ainda saber ingênuo, 

natural, esta forma de conhecimento é diferenciada, entre outras, do conhecimento 

científico (JODELET, 2011, p.22). 

 

O fato de ser um conhecimento prático, do senso comum, não deixa de ter sua 

importância e legitimidade na vida social e cognitiva, pois as Representações Sociais orientam 

e também organizam as comunicações sociais presentes no dia a dia das pessoas, enquanto 

sujeitos que transformam a sociedade a partir de suas ações, atitudes, opiniões e ideias acerca 

de determinado fenômeno.  

Como afirma Jodelet o estudo das Representações Sociais constitui uma contribuição 

importante para a ñabordagem da vida mental, individual e coletiva [...] s«o abordadas 

concomitantemente como produto e processo de uma atividade de apropriação da realidade 

exterior ao pensamento e de elaboração psicológica e social dessa realidadeò (JODELET, 

2001, p.22, grifo nosso). 

Spink (1995) também aponta que as Representações Sociais orientam as ações dos 

indivíduos a partir de suas condutas e diálogos, o que significa afirmar que são formas de 

conhecimento prático existente no cotidiano. Por ser prático, é construído por meio de 

interações sociais, com vistas à compreensão e ação sobre a realidade social que cada pessoa 

vive ou conviveu. 
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No que diz respeito ao espaço do estudo das Representações Sociais, Jodelet (2001) 

aponta que essa teoria, desde sua consolidação, esteve muito presente na área da Psicologia 

social, de onde outras áreas se apoiaram posteriormente. Atualmente ela é considerada como 

multidimensional, interdisciplinar e transdisciplinar.  

Sendo assim, a Teoria das Representações Sociais é usada em vários campos do 

conhecimento. Nas ciências humanas, a saber, a utilização da teoria está mais frequente nas 

Ciências políticas, História, Psicologia, Antropologia, Sociologia e Educação. Contudo, como 

afirma Jodelet (2001), as pesquisas que usam essa teoria sempre terão uma representação de 

alguém (sujeito) sobre alguma coisa (objeto), assim: 

 

¶ A Representação Social tem com seu objeto uma relação de simbolização 

(substituindo-o) e de interpretação (conferindo-lhe significações). Estas 

significações resultam de uma atividade que faz da representação uma construção e 

uma expressão do sujeito [...]; 

¶ Forma de saber: a representação será apresentada como uma modelização do 

objeto diretamente legível em (ou inferida de) diversos suportes linguísticos, 

comportamentais e materiais, pois, [...] ela é uma forma de conhecimento; 

¶ Qualificar esse saber de prático se refere à experiência a partir da qual ele o é 

e, sobretudo, ao fato de que a representação serve para agir sobre o mundo e o outro, 

o que desemboca em suas funções e eficácia sociais (JODELET, 2001, p. 27-28). 

 

Diante disso, a autora propõe a formulação para a pesquisa na abordagem processual, 

na qual se deverá responder: quem sabe (o sujeito)?; de onde sabe? (lugar do sujeito e sua 

relação de pertença); sobre o que sabe? (Representações Sociais); e com que efeitos? 

(transformação social). Para Jodelet (2001), essas perguntas são essenciais para a investigação 

dentro da TRS de abordagem processual. 

Moscovici, ao analisar as Representações Sociais e como elas se formam, destaca dois 

processos maiores: a objetivação e a ancoragem, que são processos sociocognitivos que se 

completam. Contudo, para entender esses dois processos, é necessário inicialmente entender 

os conceitos de familiaridade e não-familiaridade. 

Moscovici (2011) especifica que um dos objetivos de todas as Representações Sociais 

é tornar familiar algo que não é familiar para o indivíduo. Para ele, o não-familiar é algo 

estranho, ameaçador e incomodo ao sujeito, pois é a presença de algo que se encontra ausente 

e inacessível a um objeto. Nesse sentido, uma Representação Social que construímos a 

respeito de um determinado objeto não-familiar ® um esfor­o constante de ñtornar comum e 

real algo que ® incomumò (MOSCOVICI, 2011, p.58). Esse esforço é necessário para trazer o 

objeto estranho a um contexto que faça parte do universo consensual de cada indivíduo. 

Para esclarecer melhor esse conceito de familiaridade, Moscovici (2011, p.54), 

exemplifica: 
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O que eu quero dizer é que os universos consensuais são locais onde todos querem 

sentir-se em casa, a salvo de qualquer risco, atrito ou conflito. Tudo o que é dito ou 

feito ali apenas confirma as crenças e as interpretações adquiridas, corrobora, mas 

do que contradiz a tradição. Espera-se que sempre aconteçam sempre de novo, as 

mesmas situações, gestos, ideias. A mudança como tal somente é percebida e aceita 

desde que ela apresente um tipo de vivencia e evite o murchar do diálogo, sob o 

peso da repetição. Em seu todo, a dinâmica das relações é uma dinâmica de 

familiarização. 

 

É por meio desse processo constante na busca da familiaridade que o indivíduo pode 

superar o que lhe é incomum. O objeto nesse sentido, passa a fazer parte do conjunto de 

imagens e sentidos presentes em nossas mentes. Assim, o que antes era abstrato (não-familiar) 

passa a se tornar concreto (familiar), o que fortalece o sentimento de continuidade em um 

determinado grupo. Nesse caso, o exercício constante é transformar o não-familiar em algo 

familiar. 

Depois de uma série de esforços e ajustamentos, o que estava longe para o sujeito 

parece ao alcance de sua mão, quase concreto, normal (familiar), e ao longo desse esforço é 

percebido que as imagens e ideias com as quais é compreendido o incomum apenas nos 

trazem de volta ao que j§ ® conhecido por n·s, com nossa familiaridade, ou seja, com ñalgo j§ 

visto (déja visto) e já conhecido (déjà connu)ò (MOSCOVICI, 2011, p.59). 

Com a Teoria das Representações Sociais, a familiarização proporcionará o processo 

contínuo e construtivo de ancoragem e objetivação. Sendo assim, cada nova ideia que não é 

familiar ou incomum passa a ser direcionada, a partir da mente do indivíduo a buscar um 

espaço dentro do que nos é familiar ou comum na vida social. É, portanto, dessa forma que 

entenderemos os conceitos de ancoragem e objetivação descritos na formulação da teoria 

moscoviciana. 

 

2.2.1 O conceito de Objetivação e Ancoragem 

 

Os termos objetivação e ancoragem aparecem pela primeira vez nos estudos de 

Moscovici, na sua pesquisa denominada ñA Psican§lise: sua imagem e seu p¼blicoò, em 1961. 

No t·pico ñideias modificadas em objetos do senso comumò, Moscovici (2012, p.100) afirma 

que uma ñRepresenta­«o Social é elaborada a partir de dois processos fundamentais: a 

objetiva­«o e a ancoragemò.  

Jodelet (2005), sua principal precursora, destaca que os processos denominados de 

objetivação e ancoragem têm relação direta com a formação e a funcionalidade da 

Representação Social, que são explicadas por meio de sua condição de surgimento e de 
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circulação, resultantes das interações sociais. Apesar de serem dois conceitos que se 

completam, iniciaremos com o conceito de objetivação e finalizaremos com o termo 

ancoragem para então, entendermos a relação recíproca entre as duas que se realizam em 

continuidade.  

Segundo Moscovici (2011, p. 60-61) o primeiro mecanismo tenta transformar algo 

abstrato em algo quase concreto, isto é, tenta objetivá-los. Nesse sentido, transforma o que 

está na mente (imagens) em algo que exista no mundo físico. O segundo tenta ancorar essas 

ideias ou imagens estranhas e as reduz à categorias e imagens comuns, ou seja, as coloca em 

um contexto familiar. Esses mecanismos transformam o não-familiar em algo familiar. Nesse 

sentido, ñancoramos o desconhecido em representa­»es j§ existentes e concebida como 

processo cognitivo intra-individualò (SPINK, 1993, p. 306). 

Ao explicar mecanismo da objetivação, Moscovici (2012, p.100) afirma que é aquela 

que ñpermite tornar real um esquema conceitual e substituir uma imagem por sua 

contrapartida material, resultado que tem inicialmente um alcance cognitivoò. Significa dizer 

que o indivíduo possui estoques de indícios e significantes, resultantes de sua interação com o 

outro social, que pode tornar-se superabundante. Para diminuir esse estoque e também 

diminuir a distância no conjunto de palavras que circulam o objeto, os ñsignos lingu²sticos s«o 

acoplados a estruturas materiaisò (MOSCOVICI, 2012, p.100), ou seja, é o exercício de tentar 

juntar a palavra à coisa de forma estruturante. 

Assim, objetivar significa resolver o quantitativo de significados pela materialização a 

partir da distância em relação a elas. Dessa forma, observa Moscovici (2012, p.102) ao se 

exemplificar, por meio de sua tese, apresentada em 1961:  

 

[...] quando objetivamos o conteúdo científico da Psicanálise, a sociedade deixa de 

se situar em relação à Psicanálise e aos psicanalistas e o faz em relação a uma série 

de fenômenos que trata como bem entende. A confirmação dos homens se 

transforma na confirmação dos sentidos, o universo desconhecido se torna familiar a 

todos [...] passa da relação com o outro para a relação com o objeto, e essa 

apropriação indireta do poder é um ato gerador de cultura. 

 

Nesse sentido, a objetivação se torna um processo mais ativo e dinâmico que a 

ancoragem, pois o exercício de naturalizar e classificar algo são as principais operações da 

objetivação, o que significa que a primeira torna o símbolo real e a segunda dá à realidade um 

ar simbólico no quadro geral de acordo com o sistema de referências que a sociedade 

estabelece (MOSCOVICI, 2012), podendo estar em constante modificação de acordo com o 

movimento da sociedade. 
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Dito isso, o autor destaca que a objetivação tem como papel unir a ideia de não-

familiaridade com a realidade, o que a torna como a verdadeira essência da realidade. 

Objetivar é, portanto, ñdescobrir a qualidade ic¹nica de uma ideia, ou ser impreciso; ® 

reproduzir um conceito em uma imagemò (MOSCOVICI, 2011, p.71).  

Contudo, o autor afirma que nem todas as palavras que temos em nosso estoque na 

memória podem ter seu conceito produzido em uma imagem, seja porque não existem, seja 

porque viraram tabus para o indivíduo; já aquelas que fazem parte no nosso estoque de 

representação e que foram selecionadas, Moscovici as denomina de Núcleo figurativo. 

 

Uma vez que a uma sociedade tenha aceito tal paradigma, ou núcleo figurativo, ela 

acha fácil falar sobre tudo o que se relacione com esse paradigma e devido a essa 

facilidade as palavras que se referem ao paradigma são usadas mais frequentemente. 

Surgem então, fórmulas e clichês que o sintetizam e imagens que eram antes 

distintas, aglomeram-se ao seu redor (MOSCOVICI, 2011, p. 73). 

 

Assim, a objetivação num conjunto de representações, simboliza a personalidade e o 

comportamento do sujeito, o que passa a se transformar na sua própria representação. Dessa 

forma, a ñimagem do conceito deixa de ser um signo e se torna a r®plica da realidadeò 

(MOSCOVICI, 2012, p. 74). 

Para Jodelet, a objetivação explica a representação como um construto seletivo, 

esquema estruturante, naturalizado, o que significa afirmar que seu conceito est§ ligado a ñum 

conjunto cognitivo que retém entre as informações do mundo exterior, um número limitado de 

elementos ligados por relações, que fazem dele uma estrutura que organiza o campo de 

representação e recebe status de realidade objetivaò (JODELET, 2005, p. 48) 

A autora destaca ainda que a nomenclatura ñestruturalò n«o remete necessariamente ao 

modelo empirista e mecanicista do tratamento da informação, como é proposto pela 

Psicologia cognitiva, mas como o resultado devido das interações sociais apreendidas e 

memorizadas a partir do seu meio sociocultural. Os passos da objetivação na pesquisa de 

Moscovici, resumidamente faz um percurso distribuído em três momentos descritos por Vala 

(2000): a construção seletiva, a esquematização e a naturalização, os quais veremos a seguir: 

1) a construção seletiva se dá a partir do momento  em que o indivíduo apreende 

informações, crenças e ideias acerca de um determinado objeto representado e ao mesmo 

tempo sofre o processo da sele­«o. Isso implica que ñapenas uma parte da informa­«o 

dispon²vel acerca do objeto seja ¼tilò (VALA, 2000, p.466). 

2) a esquematização é a organização dos elementos a um esquema estruturante ou 

figurativo. Essa segunda etapa da objetivação se encontra organizada por forma. A exemplo, 

trouxe Moscovici em sua pesquisa o esquema da representação da Psicanálise, em que 
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destacou quatro palavras-chave: consciente, inconsciente, recalcamento e complexo. O autor 

ressalta também que no esquema figurativo existem a dimensão imagética ou figurativa, o que 

significa que ña cada elemento de sentido corresponde uma imagem, o que permite a 

materializa­«o de um conceito ou de uma teoriaò (VALA, 2000, p. 466). 

3) após a figuração dos esquemas, a nova etapa da objetivação aparece: a 

naturalização. Essa etapa é conferida como novidade da teoria moscoviciana. Ele afirma que 

os conceitos que foram retidos no esquema figurativo e suas relações se materializam como 

categorias naturais. Dessa forma, o abstrato se torna concreto a partir das expressões em 

imagens e metáforas. O que era percebido se torna realidade, assim, ña cada palavra 

corresponde um objeto e cada imagem tem a sua contrapartida na realidadeò (VALA, 2000, 

p.467). 

Dessa forma, o autor ressalta que analisar os processos de objetivação consiste 

identificar os elementos que darão sentido a um determinado objeto, a partir de uma seleção 

que será feita dentro de um conjunto de conceitos e ideias, e as relações entre as mesmas, que 

resultam na maioria das vezes, na reconstrução de um esquema, assim como a figuração e as 

modalidades que aprova e naturaliza. 

Nesse sentido, Vala (2000, p.468) afirma que ñestudar as rela­»es entre os elementos 

de uma representaç«o ® estudar a sua objetiva­«oò. Sendo assim, os nomes que classificamos 

e depois naturalizamos para dar forma de abstração aos fenômenos existentes e complexos, 

tornam-se para Moscovici (2011) a substância do fenômeno. Essa ação é um círculo vicioso, 

pois é algo que sempre vamos fazer por não vivermos isoladamente, e assim nossas 

representações tornam o nãoïfamiliar em algo familiar, isto é, ela se ancora numa categoria. 

Nessa direção, em complementariedade a objetivação do objeto social, a ancoragem é 

o processo que tem como objetivo transformar algo que causa estranheza e é perturbadora em 

nosso sistema particular de categorias, e os compara com o modelo de uma categoria que nós 

pensamos que seja apropriada.  

À medida que cada objeto é comparado ao modelo de uma determinada categoria, ele 

é reajustado para que possa se encaixar nela. Dessa forma, se a classificação é aceita, qualquer 

opinião que pode se relacionar com a categoria poderá, por sua vez, também se relacionar 

com o objeto. Assim, ancorar, para o autor, ® ñclassificar e dar nome a alguma coisa. Coisas 

que não são classificadas e que não possuem nome são estranhas, não existentes e ao mesmo 

tempo amea­adorasò (MOSCOVICI, 2011, p.61). 

Para o autor, em situações estranhas, o primeiro passo para a superação seria inserir o 

objeto, ou pessoas, a uma determinada categoria e a rotular a um nome conhecido. Dessa 
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forma, faríamos a conciliação, ou seja, reproduziríamos o objeto ou ideia em nosso mundo 

familiar. Nesse sentido, afirma Moscovici (2011, p.62): ñrepresenta­«o ® fundamentalmente 

um sistema de classificação e de denotação, de alocação de categorias e nomesò. Nesta ideia, 

o autor adverte que a neutralidade é proibida. 

No que diz respeito a classificar e nomear, Moscovici, em sua pesquisa sobre a 

Psicanálise, destaca que o núcleo de uma Representação Social naturalizado deve ainda ser 

definido dentro das condutas individuais e classificá-las de maneira que estejam de acordo 

com o núcleo. Orienta que assim é possível indicar quais se apresentam presentes e quais 

estão ausentes e que precisam figurar num determinado lugar, pois elas precisam, a partir de 

então, se transformar em categorias de linguagem, ou categorias sociais. Assim: 

 

Cada termo, a medida que é utilizado e admitido pelo grupo, é estabilizado como 

instrumento natural de compreensão. A classificação permite atingir vários objetivos 

que são necessários para que nos orientemos em nossas relações com o outro e com 

o ambiente: a) indicamos entre vários sistemas de categorias, e indicamos assim as 

preferências [...]; b) a definição de características comuns permite estabelecer a 

equivalência ou a diferença entre os indivíduos [...]; c) atribuímos a cada um dos 

comportamentos uma significação e lhes damos um nome [...] (MOSOVICI, 2012, 

p.118). 

 

Para entender esse discurso de nomear e classificar no processo de ancoragem 

apresentamos o esquema 1 como demonstração da ideia trazida por Moscovici; ele ressalta 

que quando dizemos que alguém é tímido, a qualificação pode vir considerada a partir de 

várias ideias. Na tese de Moscovici, ele apresenta exemplos como, acanhamento, falta de 

jeito, omissão do gesto, ou da fala que resulta na categoria Timidez. Vejamos o esquema 1 

dessa demonstração: 

 

Esquema 1: Classificação e nomeação do processo de ancoragem, de acordo com o exemplo 

apresentado por Moscovici. 

 

Fonte: Adaptação do exemplo dado por Moscovici no livro ñA psicanálise: sua imagem e seu públicoò (2012).  
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O exemplo apresentado por Moscovici para explicar o mecanismo da ancoragem, 

serve de referência para outros temas. Assim, ñclassificar e dar nomes s«o dois aspectos dessa 

ancoragem das representa­»esò (MOSCOVICI, 2011, p. 68). O autor afirma ainda que 

classificar algo significa que o indivíduo o isola a um conjunto de comportamentos e regras 

que determinam o que é, e também ao que não é aceitável, em relação a todos os que fazem 

parte de determinada classe. 

Nesse sentido, categorizar algu®m ou alguma coisa ñsignifica escolher um dos 

paradigmas em nossa memória e estabelecer uma relação positiva ou negativa com eleò 

(MOSCOVICI, 2011, p. 63). Para Jodelet (2005), a ancoragem é o enraizamento do sistema 

de pensamento ao qual lhe é atribuído um sentido. Explica ainda a forma como as 

informações novas se completam e se transformam no conjunto dos saberes que foram 

socialmente estabelecidos, e na rede de significados socialmente acessíveis para interpretar a 

realidade e depois transformá-las em categorias.  

Em suma, Moscovici (2011) destaca que a ancoragem e a objetivação são maneiras de 

lidarmos com nossa memória. A primeira tem a responsabilidade de manter a memória em 

movimento, e esta, por sua vez, fica sempre colocando e tirando objetos, pessoas e 

acontecimentos que são, a posteriori, classificados de acordo com um nome (um tipo). A 

segunda, direciona-se mais para fora (para os outros), tira de lá conceitos e imagens para 

depois juntar e produzir no mundo externo, no intuito de fazer as coisas conhecidas a partir do 

que já é conhecido. 

Assim, a importância de se buscar estudos voltados para as Representações Sociais 

significa afirmar, o que defende Jodelet (2011, p.36), que o sujeito das RS é um sujeito social, 

portanto, é um indivíduo ñinscrito numa situa­«o social e cultura definida, tendo uma história 

pessoal e socialò. Argumenta ainda a autora, que as Representações Sociais devem ser 

pesquisadas e estudadas levando em consideração os laços afetivos, mental, social, a 

linguagem e a comunicação, entrelaçadas às relações sociais, que afetam a realidade de cada 

sujeito. Diante disso, este estudo buscou dentre vários grupos sociais, dar enfoque para as 

pessoas de Cultura Surda, que se identificam como Surdos, usuários da Língua Brasileira de 

Sinais.  

Nesse sentido, esta seção encerra com um estudo voltado para o campo da educação 

de Surdos entrelaçada nas pesquisas oriundas da Teoria das Representações Sociais, onde é 

possível revelar o avanço e as lacunas presentes nas pesquisas nessa área no Brasil. 
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2.3 O campo da educação de Surdos entrelaçada nas pesquisas oriundas da Teoria das 

Representações Sociais 

 

O campo da Educação de surdos, estudada por meio da Teoria das Representações 

Sociais, traz avanços, porém, estes ainda são insipientes no Brasil. Ao fazermos um 

mapeamento do Estado do Conhecimento que dizem respeito à essa relação, foi possível 

identificarmos apenas 17 trabalhos no período de 2007 a 2013.  A busca se deu em revistas 

indexadas, bancos de teses e dissertações e em anais de eventos qualificados para esse 

período.  

O estudo teve ainda como objetivos levantar o lugar e os temas de maior concentração 

nos trabalhos acadêmicos relacionados à temática, cruzada entre educação de Surdos e 

representações sociais; identificar as abordagens da Teoria das Representações Sociais que se 

apresentavam nas pesquisas; e identificar as metodologias utilizadas nessas produções 

acadêmicas. Esse mapeamento evidenciou os desdobramentos que as pesquisas na área das 

representações sociais desenham no campo da Educação de Surdos, principalmente no que diz 

respeito ao que os pesquisadores se interessam e fundamentam em suas pesquisas.  

As pesquisas em teses e dissertações foram feitas, inicialmente, nos bancos de dados 

de universidades públicas da região Norte, em seguida nos bancos da CAPES e da Biblioteca 

Digital. Para os artigos selecionados em revistas, levamos em consideração a indexação em 

qualis de A1 a B2 e que tratam diretamente da temática. As revistas selecionadas foram: a 

ñRevista Brasileira de Educação Especialò, a ñRevista Brasileira de Educaçãoò, o ñCaderno 

de Pesquisaò, o ñCaderno Cedesò, e a ñRevista Psicologia e Sociedadeò. 

Quanto aos artigos de anais de eventos, também foi levado em consideração a 

indexação de qualis A1 a B2, que abordam a temática. Assim, foram eleitos os anais da 

Associação Nacional de Pesquisa em Educação (ANPED), da Associação Brasileira de 

Psicologia Social (ABRAPSO), do Congresso Nacional e Internacional de Educação e 

Representações Sociais (EDUCERE), e da Jornada Internacional das Representações Sociais 

(JIRS). O levantamento dessas pesquisas realizadas no Brasil evidenciou as lacunas e avanços 

relacionados à área. 

Os descritores ñsurdez ou Surdos e Representações Sociaisò foram a base desses 

achados relacionados a esse entrelaçamento. Nessa direção, foi possível obtermos a tabela 1 

que resume o lugar das discussões sobre surdez e Representações Sociais (2007-2013) e os 

objetos que as cruzam. É possível visualizar na Tabela 1 que a localização do maior número 

de publicações evidenciados por meio dos descritores eleitos nesse Estado do conhecimento, 
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se encontra na região Sudeste do País, com 59% das publicações. Dessas, a Universidade 

Estácio de Sá possui o maior número de produções. Em segundo lugar ficaram as regiões 

Norte, Sul e Centro-Oeste, com 12% e 11%, respectivamente; e, por último, a região 

Nordeste, com 6% do total das produções. 

A tabela 1 ainda apresenta os variados debates de pesquisas dessa relação RS e 

Educação de Surdos. Nesse sentido, obtivemos nesse levantamento pesquisas que revelam 

Representações Sociais sobre: inclusão escolar, aluno surdo, cotidiano da Surdez, sobre o 

Surdo, o trabalho dos Surdos, formas de trabalho dos Surdos, dialeto, sobre a Libras, 

intérpretes de Libras, inclusão, leitura e escrita, expressão corporal, cultura surda e outros.  

 

Tabela 1: levantamento do lugar das discussões sobre Educação de Surdos e RS (2007 -2013) 
REGIÃO  UNIVERSIDADE  QT RS sobre TOTAL  Freq 

Norte UEPA 02 1. Inclusão escolar 

2. Aluno surdo  

02 11% 

Nordeste UFC 01 1. Cotidiano da surdez 01 6% 

Centro 

Oeste 

UNB 02 1. O surdo  

2. Trabalho dos surdos 

02 12% 

 

 

 

 

 

Sudeste  

UFSCAR 01 1. Formas de trabalho docente  

 

 

 

 

10 

 

 

 

 

 

59% 

Estácio de Sá 03 1. Inserção profissional 

2. Dialeto dos surdos 

3. Libras 

USP (Cátedra Unesco)  1. Intérprete de Libras 

2. Sobre a Inclusão 

Univ. Estadual de Campinas 01 1. Leitura e escrita dos surdos 

USP (Revista) 01 1. Surdez 

Univ. Fed. de Juiz de Fora (MG) 01 1. Surdez e expressão corporal 

UFMG 01 1. Surdez no jornal Visual Minas 

 

Sul  

UFRS 01 1. Cultura surda no Youtube  

02 

 

12% PUC-PR (EDUCERE) 01 1. Política de inclusão 

 Total 17  17 100% 

Fonte: A autora (2015). Teses, dissertações, anais de eventos e revistas qualificados do período de 2007 a 2013. 

A região Sudeste apresenta as maiores produções, no que se refere ao cruzamento 

Representações Sociais e a área da Surdez, em discussões acerca de variados objetos. 

Entretanto, os maiores destaques estiveram voltados para o mercado de trabalho, à prática que 

envolve o atendimento do aluno Surdo e à filosofia inclusiva, que se apresenta nessas 

pesquisas como modelo de educação para os sujeitos Surdos. 

Vale destacar que as produções relacionadas às RS e a Surdez na região Norte, 

estavam sendo desenvolvidas principalmente na Universidade do Estado do Pará (UEPA). É 

importante observar que a UEPA, nos últimos anos, vem dando ênfase à temática da inclusão 

no Estado do Pará intercruzado com o uso da Teoria das Representações Sociais. Estas 

produções são resultantes de debates nos grupos de pesquisas e no curso de Mestrado em 

Educação da referida universidade. 
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No que diz respeito aos grupos de pesquisa, a UEPA possui atualmente duas linhas em 

destaque nessa direção. A primeira linha denomina-se ñRede educa­«o inclusiva na Amaz¹nia 

paraenseò, coordenada pela Professora Dra. Ivanilde Apoluceno de Oliveira; A segunda linha, 

é denominada de ñpol²ticas p¼blicas, educa­«o e inclus«o socialò, coordenado pelo professor 

Dr. José Anchieta Bentes, vinculado ao Grupo de estudos em Linguagem e Práticas 

Educacionais da Amazônia (GELPEA).  

No levantamento das temáticas relacionadas à representação social e sua relação com 

assuntos voltados para a área da surdez, obtivemos maior concentração nas discussões 

voltadas para a RS sobre ñinclus«o escolar de Surdosò e sobre ña surdezò, como pode ser 

evidenciado na tabela 01. Outra temática que evidencia Representações Sociais significativas 

est§ relacionada ao ñaluno Surdoò que são apreendidos pelo próprio Surdo ou por 

profissionais (professores, coordenadores, especialistas no atendimento educacional 

especializado) envolvidos com esse sujeito. Essas temáticas podem ser visualizadas no gráfico 

1: 

O gráfico demostra que os debates relacionados ao aluno Surdo, a surdez e inclusão se 

enquadram nos discursos da subjetividade e da alteridade, quando apresentam os seguintes 

t²tulos: ñRepresenta­»es sociais de professores do ensino fundamental sobre o aluno Surdoò; 

ñAs representa­»es dos participantes do curso letras/libras/EAD sobre Surdosò; 

ñRepresenta­»es sociais da surdezò; ñO sil°ncio do corpo: Representa­»es sociais docentes 

sobre a surdez e a experiência corporal do aluno Surdo em aula de educa­«o f²sicaò; 

ñRepresenta­»es sociais sobre a surdez no jornal visual Minas da rede Minas de televis«oò; 

ñRepresenta­»es sociais de professores sobre a inclusão escolar de educandos com 

necessidades educacionais especiaisò; ñInclusão de Surdos e Representações Sociaisò e; 

ñpol²ticas de inclusão para alunos Surdos e a educa­«o profissional no Paran§ò. 

 

Gráfico 01: Discussões no campo das RS relacionados à área da educação de Surdos

 Fonte: artigos de revistas e anais indexadas, teses e dissertações do período de 2007 a 2013 
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Como podemos observar, a maioria dos trabalhos reportam suas pesquisas voltadas 

para as Representações Sociais sobre o outro, esse outro é o Surdo e suas relações, inserções e 

subjetividades. Para Dorziat (2009, p.29) ñnem sempre as representações das pessoas levam 

em conta as diferenças, de forma real, verdadeira. Elas refletem os conflitos vividos, entre o 

que se ®, com o que se gostaria de serò quando este sujeito que representa não tem as mesmas 

vivências do representado. 

Por se tratar de um grupo diferenciado, no caso dos Surdos, vários pesquisadores se 

ocupam em conhecer as representações sociais que surgem com o novo paradigma 

relacionado ao aluno Surdo, como por exemplo, saber dos ouvintes as Representações Sociais 

sobre o Surdo, ou sobre sua língua, ou sua forma corporal de se comunicar. No entanto, 

tratam-se de pesquisas muito pontuais de ouvintes, pois deixam o principal sujeito (o Surdo) à 

margem de se autorepresentar socialmente sobre si mesmo, e também sobre seus anseios. 

Ainda sobre os dados levantados no Estado da Arte está a escolha da abordagem que 

sustenta os objetos relacionados à Educação de Surdos por meio da TRS, e ainda o caminho 

metodológico traçado em cada estudo. Percebemos que mesmo com todo o tratamento 

empírico e conceitual levantados no Brasil acerca da discussão em questão, muitos dos 

trabalhos não deram conta de deixar explícito o caminho teórico que percorreram, deixando 

para o leitor apenas uma ñmiscel©neaò de autores com concepções variadas, sem apontar a 

abordagem da TRS que fundamentou o trabalho.  

A partir das escolhas teóricas metodológicas dos estudos apreendidos no 

levantamento, foi possível identificarmos por meio do quadro 1 às seguintes abordagens nos 

trabalhos: a processual, a estrutural, e a societal. As análises foram desmembradas no 

apontamento da teoria/abordagem e das metodologias adotadas. As pesquisas apontam que a 

maioria dos estudos acerca das temáticas relacionadas às RS no campo da Surdez, está 

envolvida nos debates de base oriunda da Psicologia social por meio da abordagem processual 

nos objetos propostos, esses, corresponderam a 76% das produções. As demais apontam 

opções entre abordagem estrutural, com 6%; societal, com 6%; e ainda àquelas que não foi 

possível identificar, com 12% do total como observado no gráfico 02. 
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Quadro 1: A Teoria metodológica da RS 

REGIÃO  UNIV.  QT Teoria/abordagem Metodologias adotadas  

Norte UEPA 01 Representações 

sociais (processual) 

Pesquisa de campo; Entrevista semi-estruturada; 

Observação e analise de conteúdo 

01 Representações 

sociais (processual) 

Pesquisa de campo; Entrevista semi-estruturada; 

Observação; desenho livre e analise de conteúdo 

 Nordeste UFC 01 Representações 

sociais (processual) 

Pesquisa qualitativa; grupo focal e entrevista 

semi-aberta 

Centro 

Oeste 

UNB 

 

01 Representações 

sociais (Societal) 

Entrevista, utilização do software Alceste e 

análise de conteúdo 

01 Representações 

sociais (Estrutural e 

processual) 

Entrevista, utilização do Software EVOC e 

análise de Conteúdo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Sudeste 

USP 01 Representações social 

(abordagem 

processual) 

Entrevista e analise de conteúdo 

 

 

Estácio de 

Sá 

01 Representações 

Sociais (processual) 

Entrevista semi-estruturada, filmagens, analise de 

conteúdo temático 

01 Representações 

Sociais (processual) 

Questionário, observação, entrevista, analise de 

conteúdo  

01 Representações 

Sociais (processual) 

Entrevista semi-estruturada, filmagem com a 

utilização de interprete, análise de conteúdo 

UFSCAR 01 Representações 

Sociais (processual) 

Pesquisa transdisciplinar, entrevista e analise 

historiográfica e de representações sociais. 

Unicamp 01 Representações 

Sociais (processual) 

Pesquisa d campo, Teste de correlação e técnica 

cloze 

UFJF 01 Representações 

Sociais (processual) 

Pesquisa descritiva, observação simples, 

entrevistas semi-estruturada e análise de discurso. 

UFMG 01 Representações 

Sociais (processual) 

Entrevista e análise do discurso 

USP -

Cátedra 

UNESCO 

01 Representações 

Sociais (processual) 

Entrevista, análise do conteúdo  

01 Representações 

Sociais (processual) 

Entrevista, análise de conteúdo 

Sul  UFRS 01 Não especificado Perspectiva pós-estruturalista, análise do discurso 

PUCPR 01 Não especificado Entrevista, análise do discurso 

Total 17 

Fonte: artigos indexados, teses e dissertações do período de 2007 a 2013. 

 

 

Gráfico 2: Levantamento da teoria/abordagem utilizadas nas pesquisas sobre Surdez e RS 

 

 

 

 

 

 

Fonte: artigos indexados, teses e dissertações do período de 2007 a 2013. 
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A abordagem processual, principal ramificação da teoria moscoviciana, bastante usual 

nas pesquisas, tem como objetivo primordial a apreensão do conteúdo das Representações 

Sociais. Para Jodelet (2001), esta abordagem é uma forma de saber prático que liga um sujeito 

a um objeto.  

Quanto às metodologias adotadas, percebemos, no gráfico 3, que a maioria dos 

trabalhos não especifica o tipo de pesquisa (65%), as que detalham apresentam a pesquisa de 

campo com maior uso, 17%. Quanto à técnica utilizada nas pesquisas, a entrevista é na 

maioria dos trabalhos a mais frequente, com 82% do total das produções, e a análise de 

conteúdo como principal recurso de interpretação dos dados, destaca-se com 53%.  

Observamos que usar os três momentos metodológicos é peculiar para quem utiliza a 

abordagem processual das Representações Sociais, uma vez que ela se preocupa com o 

conteúdo para, na sequência, apreender as objetivações e as ancoragens das falas dos sujeitos, 

e assim chegar no resultado da pesquisa. 

 

Gráfico 3: Metodologia: Tipo de pesquisa, técnicas e análises 
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Fonte: artigos indexados, teses e dissertações do período de 2007 a 2013. 

  Como as pesquisas de cunho processual se preocupam com as apreensões 

decorrentes do processo das Representações Sociais de um sujeito acerca de um objeto, é 

comum que esta venha acompanhada da entrevista e ainda de outras técnicas como 

complementares. Segundo Coutinho, Nóbrega e Cantão (2003), nas últimas décadas do século 

XX e início do XXI aparecem pesquisas dos mais variados fenômenos ancoradas no suporte 

teórico-metodológico das Representações Sociais e uma diversidade de instrumentos vêm 

aumentando, principalmente no que se refere à combinação de entrevista/questionário, 

inclusive uma das técnicas utilizadas por Moscovici, em 1961. 

  Para as autoras, escolher um instrumento de investigação significa escolher o nível 

de representação, assim como a sua abordagem. Todavia, Minayo (2008, p.16) vai além desta 

ideia, quando destaca que ño endeusamento das t®cnicas produz ou um formalismo §rido ou 

respostas estereotipadas. Seu desprezo, ao contrário, leva ao empirismo em suas conclusões, 

ou a especula­»es abstratas e est®reisò. 

  Nessa direção, podemos afirmar que, ao fazer a escolha metodológica acompanhada 

da abordagem teórica das representações sociais de forma afinada, é fundamental para que 

sejam realizadas boas pesquisas e bons resultados alinhados a base moscoviciana. 

  Por fim, o Estado do conhecimento acerca da relação Surdez e Representações Sociais 

ainda apresentam limitações e lacunas nas pesquisas desse entrelaçar, o que proporciona 

inquietações, mas impulsiona novos estudos dentro da área, como por exemplo, a relação da 

cultura com sua profissionalização, ou com os projetos de vida e outros relacionados à 

subjetividade do sujeito Surdo. 

  Vimos que, apesar de já se ter um avanço significativo nas pesquisas nas regiões 

Nordeste e Norte nesse campo, o que se deu por meio dos programas de pós-graduação, estes 

ainda necessitam de temas que possam fazer avançar o debate, ainda muito limitado à 

Representação Social de Surdos, à surdez ou sobre os processos de inclusão escolar.  

Nesse sentido, os estudos levantados apontam que ainda existe um abismo nas 

discussões relacionadas à surdez com a utilização das Representações Sociais voltadas para a 
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escolarização e as repercussões nos projetos de vida que dela derivam, principalmente quando 

se trata do grupo de estudantes surdos universitários na região amazônica. 

No que diz respeito à teoria aplicada apresentada nas pesquisas em questão, a maior 

evidência está no uso da Teoria das Representações Sociais de abordagem processual, que 

utiliza como principais técnicas as entrevistas, observação e técnicas projetivas com a 

utilização de softwares. No entanto, há de se considerar verdadeiro avanço nas 

multiplicidades de técnicas, principalmente com a utilização de Softwares nas pesquisas que 

se expandem em estudos relacionados à teoria Moscoviciana e da complementar de Abric, 

que dá destaque à teoria do núcleo central das Representações Sociais. 

Nesse sentido, o Estado de conhecimento abordado no final desta seção reforça a 

necessidade de ampliar debates na área da educação de Surdos a partir do viés da Teoria das 

Representações, em caminhos que diferem das pesquisas já realizadas nesse campo na região 

amazônica. A escassez nesse debate na universidade, reforça também dar atenção ao principal 

interlocutor que elabora Representações Sociais acerca de suas próprias vivencias de 

escolarização - o aluno Surdo. 
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Esta seção inicia com o debate sobre o campo dos Estudos Surdos, tendo como base 

as discuss»es voltadas para o termo ñCulturaò e para as ñculturas vividasò, abordadas por 

Jonhson (2000). Em seguida, discutiremos a funcionalidade de como se constitui o novo 

modelo de cultura a partir da surdez, dando maior enfoque para a questões da diferença, da 

identidade da Língua de Sinais, enquanto construtores desse novo paradigma.  

 

3.1 O paradigma das culturas vividas
25

 nos Estudos Culturais:  a teoria multi-inter -

transdisciplinar como lentes para a compreensão da Cultura Surda 

 

A Cultura Surda tem como base paradigm§tica os estudos sobre ñCultura vividasò, 

uma ramificação de pesquisas dentro do debate dos Estudos Culturais (EC), como apontados 

por Jonhson (2000). Essa base teórica tem como um de seus objetivos a defesa da ideia de 

ñculturasò de forma complexa e plural para grupos excluídos. Essa ideia amplia o debate 

sobre cultura iniciada na década de 60, que tinha como paradigma dominante a categoria de 

classe.  

Segundo Johnson (2000), nas pesquisas relacionadas a esse campo, uma das 

preocupações para a validação desse tipo de estudo consiste em duas condições. A primeira 

condição diz respeito ao reconhecimento das diferenças culturais, o que está para além do 

cuidado com preconceitos, ideias muito presentes nas relações dialéticas de poder, 

dependência e desigualdades. A outra condição exposta pelo autor é a necessidade de 

autocrítica cultural, para que não ocorra expressões de antigas ideologias, representadas 

historicamente nos discursos sociais.  

Nessa perspectiva, para chegarmos a discussão sobre os estudos que embasam a 

Cultura Surda, faremos um breve histórico da teoria maior, os Estudos Culturais, para assim 

entendermos esse modelo que a ela está vinculado. A Teoria dos EC emerge a partir da 

segunda metade do século XX, oriunda das publicações de um grupo de intelectuais do Centro 

de Birmingham, na Europa. Os seus variados temas passaram a ser pauta de debates em 

diversos campos do conhecimento, o que proporcionou mais tarde sua vasta divulgação e 

avanço.  Esta teoria ultrapassou as fronteiras da Europa rumo à internacionalização desse 

                                                           
25

 Nomenclatura emprestada de Richard Johnson, de sua obra ñO que ®, afinal, Estudos Culturais? ò. O principal 

objetivo desse tipo de pesquisa baseadas em culturas vividas é a compreensão das culturas da vida diária; de 

sujeitos ou grupos particulares ou públicos concretos e reais, tais como classe de trabalhadores; e também de 

grupos minoritários, como os ligados à raça, etnia ou linguísticas. O esforço principal desse modelo de pesquisa 

é a criticidade sobre as concepções dominantes de cultura. 
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novo estudo, chegando aos Estados Unidos, a alguns países da África e da América Latina, 

conhecido como EC da América Latina. 

As diferentes áreas do conhecimento pautadas nos Estudos Culturais se ancoram nos 

campos da Comunicação, Educação, Literatura, Artes, Ciências Sociais, Psicologia, História e 

outros.  Uma de suas características iniciais era fazer frente contrária a tradição elitista ou de 

culturas majoritárias sobre a minoria. O grande avanço dos EC na América Latina é singular 

pelo fato de termos uma história política muito intensa e também de recente pós-colonização, 

o que envolve mudanças culturais, ideológicas e de afirmação de identidade de um povo que 

sofreu as marcas desse processo, incluindo atualmente as pessoas de Cultura Surda. 

Nesse sentido, trazer a discussão acerca dos EC como um novo paradigma de cultura, 

essencialmente para o caso da Cultura Surda, é de suma importância para entendermos como 

esse debate se constrói a partir desse modelo epistemológico, principalmente na América 

Latina e, em especial, no Brasil. Essa vertente tem como pano de fundo um novo paradigma 

no interior dos Estudos Surdos, a partir da discussão te·rica no campo ñda (s) cultura (s) ò as 

quais os EC deram abertura ao debate.  

É importante destacar que não é nossa intenção afirmar que os primeiros teóricos dos 

Estudos Culturais defenderam a ideia de Cultura Surda, pois sabemos que isso não procede. 

Contudo, esses estudiosos levantaram grandes contribuições epistemológicas no sentido de 

nos fazer refletir sobre o termo ñCulturaò, o que proporcionou outros direcionamentos acerca 

dos sujeitos estudados. Para Schulman (2000), os EC passaram por 3 (três) grandes décadas 

de mudanças: a) década de 60; b) década de 70; e, c) década de 80 em diante. 

  

a) A década de 60 

 

Na década de 60, os EC haviam se aliado a algumas categorias do marxismo como 

forma de trabalhar e reinterpretar a cultura popular, e estavam muito voltados para os debates 

relacionados às classes sociais, vistos a partir dos estudos de Hoggart
26

 e de Raymond 

Willians
27

.  

                                                           
26 Hoggart inicia o campo teórico dos Estudos Culturais com a fundação do Centre for e Contemporary Cultural 

Studies (CCCS), em 1964. Este Centro, ñsurge ligado ao departamento de L²ngua Inglesa da Universidade de 

Birmingham, o qual mais tarde se tornou o centro de pesquisa de pós-graduação dessa mesma Institui­«oò 

(ESCOSTEGUY, 2000, p.138). Sua pesquisa, denominada ñAs utiliza­»es da culturaò (1957), destaca as 

relações entre a Cultura contemporânea e sua relação com a sociedade, dando ênfase à cultura popular, o qual 

argumenta que no ñ©mbito popular n«o existe apenas submiss«o, mas, tamb®m resist°nciaò (ESCOSTEGUY, 

2000, p.139). 
27

 Segundo Escosteguy (2000), Raymound Williams foi outro grande constribuidor para os debates sobre o termo 

cultura, quando ele publica Culture e Society e The Long revolution (1962). Esse termo passa a ter um olhar 
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Essas contribuições iniciais tornaram possível o surgimento da teoria dos Estudos 

Culturais que, num primeiro momento, se aproximou de um vasto campo das práticas sociais 

e dos processos históricos que expressavam o caminho da cultura contemporânea, a partir de 

sua preocupação com os produtos da cultura popular e da difusão e recepção de informações 

(mass media).  

Richard Hoggart e Raymound Williams n«o apenas levaram a categoria ñculturaò 

como destaque, mas também trouxeram para a sociedade, e para os intelectuais daquele 

período, transformações históricas memoráveis, pois eles forçaram os seus leitores a 

entenderem, e a compreenderem que, ao se concentrarem na palavra cultura, passariam 

a existir ñquest»es diretamente propostas pelas grandes mudan­as hist·ricasò (HALL, 2011, 

p.125, grifo nosso). 

Segundo Escosteguy (2013, p.60), esse novo foco para o termo ñculturaò se volta para 

todos os sentidos produzidos pela atividade humana. Esse alargamento rompe com um 

ñpassado em que se identificava cultura, apenas como artefatos e, sobretudo com tradi­«oò, o 

que permitiu os EC se abrirem para diferentes objetos de estudo em variadas áreas do 

conhecimento. 

 

b) A Década de 70 

 

Na década de 70, já na administração de Stuart Hall, o Centro passou a direcionar seu 

foco para os textos da mídia, trazendo exemplos de como a ideologia dominante manipulava a 

sociedade.  

Essa mudança de foco, segundo Schulman (2000), inicia a partir das releituras de 

Gramsci sobre o conceito de hegemonia
28

, além da luz lançada aos estudos sobre gênero e de 

raça. Esse movimento trouxe um novo olhar para o Centro acerca da cultura popular. Os 

escritos de Stuart Hall na obra ñDa Di§sporaò, sobre sua própria experiência de ser negro 

caribenho e imigrante na sociedade inglesa, demonstrou essa relação. 

Esse novo momento fez com que a cultura não fosse mais vista apenas como categoria 

de classe, como paradigma dominante, mas também a partir da ideia de raça, língua e gênero 

como problemas centrais. A partir de então, o Centro de Estudos Culturais como um projeto 

                                                                                                                                                                                     
voltado para a história literária. Mas, importante contribuição nessa relação é que a cultura passa a ser vista 

como uma categoriaïchave que se conecta tanto na análise literária quanto na investigação social.  
28

 De acordo com a concepção de hegemonia de Gramsci, as práticas culturais e os textos dos meios de 

comunicação podem ser vistos como um campo de batalha, em uma luta entre os diferentes grupos para definir, 

manter e conter o significado (SCHULMAN, 2000, p. 216). 
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intelectual, passa a ser mais interdisciplinar, transdisciplinar
29

 e multidisciplinar
30

, 

disseminando suas ideias nas décadas posteriores, nos mais diversos e variados campos, tais 

como nas Artes, Humanidades, Ciências Sociais, Ciências Naturais, Tecnologia, e ainda 

entrelaçados a outras teorias. Para afirmar isso, Costa, Silveira e Sommer (2000, p.39) 

destacam que os EC têm se apropriado de teorias e metodologias de campos variados, tais 

como: 

 
Antropologia, Psicologia, Sociologia, Linguística, Teoria da arte, crítica literária, 

Filosofia, Ciência política, Musicologia e suas pesquisas utilizam-se da etnografia, 

da análise textual e do discurso, da psicanálise e de tantos outros caminhos 

investigativos que são inventados para poder compor seus objetos de estudo e 

corresponder a seus propósitos. 

 

Esses novos campos citados pelas autoras, abraçados pelos EC, assim como suas 

teorias e metodologias, fizeram dessa epistemologia uma abordagem multi-inter-

trandisciplinar com um leque de possibilidades de debates, o que enriquece as variadas 

discussões de culturas que foram silenciadas ao longo da história das sociedades.  

No entanto, podemos afirmar que esse campo multifacetado não se propõe a se tornar 

uma disciplina. Nesse sentido, Stuart Hall, citado por Schulman (2000), afirma que os EC se 

orgulham de não terem qualquer doutrina ou metodologia aprovada pelo Centro, pois sempre 

tiveram como referência os modelos variáveis e flexíveis, sem perder, no entanto, a 

criticidade. Sendo assim, coaduna com o perfil da Teoria das Representações Sociais que, 

assim como os EC, considera-se interdisciplinar, por não fechar seus debates em uma única 

ciência. Segundo Guareschi, Medeiros e Bruschi (2013, p.37): 

 

A proposta dos Estudos Culturais é estudar a cultura com uma abordagem 

interdisciplinar, eles descontroem, desmarcam os limites e rompem as fronteiras dos 

campos disciplinares. Esta é uma visão política de um sujeito/social. Por isso, 

inscrever a Psicologia Social dentro dos Estudos Culturais e vice-versa é também 

romper limites, fronteiras, em direção à interdisciplinaridade (grifo nosso). 

 

Enquanto os EC buscam o debate e a visibilidade das culturas silenciadas, como é o 

caso dos sujeitos Surdos, as RS reforçam essa visibilidade com a externalização, advinda do 

sujeito silenciado a partir daquilo que eles pensam, como pensam, como fazem e o efeito 

disso. Essas relações perpassam pela interação entre o eu e o outro e pela valorização do 

sujeito. 

                                                           
29

 A transdisciplinaridade não procura o domínio sobre várias outras disciplinas, mas a abertura de todas elas 

àquilo que as atravessa e as ultrapassa (UNESCO, 1994). 
30

 A multidisciplinaridade não é, pois, um valor em si, mas um valor relacional, e é preciso, portanto, vinculá-la a 

uma questão anterior: em que medida ela favorece ou não uma realização mais adequada do próprio pensamento 

(ORTIZ, 2004, p. 122).  
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c) Década de 80 em diante 

 

As mudanças da década de 70 foram importantes para instaurar na década de 80, na 

direção de Richard Johnson, um novo foco para o Centro, passando a olhar a cultura popular 

como um ñlocal de resist°ncia e conflito potencial, ele se concentrava em desenvolver uma 

óhist·ria de hegemoniaô[...] como a m¼sica reggae e revistas dirigidas a adolescentesò 

(SCHULMAN, 2000, p.179). Todas essas novas temáticas começam a demarcar um vasto 

campo de estudos que os Estudos Culturais passaram a debater. 

Nesse mesmo período, os EC começaram a sair das fronteiras da Europa e a se 

enraizar em outros continentes, inclusive com novas temáticas, como foi o caso da América 

Latina, onde se deu maior destaque aos debates sobre culturas indígenas. A essa nova fase, os 

intelectuais dessa teoria a denominaram de Internacionalização dos Estudos Culturais.  

Para Johnson (2000), além dessa divisão por décadas, há também definidos três 

modelos de pesquisas desencadeadas a partir dos Estudos Culturais, desde o seu surgimento. 

Esses modelos consagraram os EC a uma categoria teórica trans-inter-multidisciplinar, já 

mencionado anteriormente, que são: 1) estudos baseados na produção; 2) estudos baseados no 

texto; e 3) estudos baseados nas culturas vividas.  

Os estudos que se baseiam na produção implicam na disputa pelo controle ou pela 

transformação dos dominantes meios de produção cultural, ou que desenvolvem meios contra 

hegemônicos. Os estudos baseados no texto focalizam as formas dos produtos culturais e se 

preocupam com práticas de transformação cultural voltadas, principalmente, para professores, 

faculdades, escolas e críticos de vanguarda. Por último, as pesquisas voltadas às culturas 

vividas, que são aquelas estreitamente associadas à política de representação, são apoiadas nas 

ñformas vividas dos grupos sociais subordinados [...] comumente privatizadas, estigmatizadas 

ou silenciadasò (JOHNSON, 2000, p.105), como é caso deste estudo.  

A ênfase neste último aspecto dos EC é o que nos interessa, pois tem como foco as 

pesquisas que se preocupam em levantar as representações enraizadas na história de grupos 

sociais, os quais foram durante anos vítimas de preconceito e estigmas produzidos pelos 

grupos majoritários. Nesse sentido, trazer para o debate as pessoas Surda dentro de um campo 

cultural, implica relacioná-las a um grupo que também sofreu e ainda sofre as mazelas da 

exclusão, muitas vezes relacionadas à linguagem, pelo fato de sua Língua de Sinais ser 

considerada minoritária. 

Situações parecidas a essas acontecem com estrangeiros e indígenas que não falam a 

língua oficial do país, os quais se enquadram nessa linha de estudos de culturas vividas, 
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geradores de debates empreendidos por Stuart Hall, Albert Memi, Harlan Lane e Owen 

Wrigley, que além de debaterem as categorias cultura, identidade e produtos culturais, 

também destacaram que esses sujeitos foram vitimados pelos processos de colonização.  

De acordo com Ortiz (2004, p.122), o que os Estudos Culturais trazem de diferente das 

outras teorias ® a possibilidade de se entrela­ar com variados campos, ños horizontes 

disciplinares surgem não como um entrave a ser abolido, mas como ponto de partida para uma 

ñviagemò entre saberes compartimentadosò. 

No Brasil, houve um crescimento considerável no debate sobre os Estudos Culturais, 

evidenciados nos estudos e pesquisas organizados por entidades em todo o país, tais como 

fundações, centros, faculdades, redes de colaboração e grupos de pesquisa que abordam os 

Estudos Culturais em diversas áreas: educação, comunicação, saúde, artes, gênero, raça, etnia 

e outros, como pode ser visualizado no quadro 2: 

 

Quadro 2 Debates em Estudos Culturais por região do Brasil 

Região  Temáticas  Universidades 

 

Norte 

Etnia, relações raciais na Amazônia, identidade, direitos 

humanos, ações afirmativas, gênero, religião, Estudos 

comparativos da América Latina e linguagem. 

UEPA, UFAM, UFPA, 

UFAC, UNIFAP 

 

Nordeste  

Estudos afro-brasileiros, afro-descendentes, afro-

orientais, etnia, ações afirmativas, gênero. 
UFAL, UFBA  

Centro oeste  Estudos comparativos da América Latina, gênero, 

estudos afro-brasileiros. 
UnB 

 

Sudeste  

Comunicação, cultura luso afro-brasileira, gênero, 

sexualidade, política, Estudos da América Latina, 

Identidade, minorias étnicas e religiosas 

UFF, UNESP, USP, 

UFRJ, UFMG, UERJ, 

FGV, UFSCAR 

Sul  Comunicação, linguagem, cultura surda, política, 

gênero, sexualidade, etnia e religião, cultura juvenil. 
UFRGS, UFSC 

Fonte: A autora (2015). Pesquisas resultantes da Biblioteca virtual dos Estudos Culturais da UERJ e sites de 

universidades brasileiras. 

 

A partir desse levantamento percebemos a abertura das fronteiras dos estudos da 

cultura latino-americana com ênfase na história de minorias étnicas, raciais, linguísticas 

(como a Cultura Surda) e história política. Muitos desses estudos formam redes de 

colaboração e parcerias com os próprios países da América Latina e Caribe, e ampliam o 

debate com novos temas relacionados aos grupos excluídos socialmente e culturalmente, tais 

como as pessoas Surdas sinalizadoras, que há muito tempo estavam silenciadas no Brasil.  

Assim, podemos afirmar que os EC sofreram metamorfoses, pois transformaram-se 

numa teoria multi-trans-interdisciplinar e proporcionaram grandes avanços nas mais diversas 

áreas do conhecimento, ultrapassando ainda, a ideia de classes sociais. A teoria permitiu 

desabrochar pensamentos ligados à raça, etnia, sexualidade, cultura surda, consumo, artes, 
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políticas de identidade, práticas políticas, textualidade, multiculturalismo e outros 

imprescindíveis à problematização dessa nova sociedade do conhecimento. 

Percebemos que os Estudos Culturais, com essa nova forma de pensar a Cultura, 

instigaram, principalmente nos países colonizados, a uma nova forma de ver o seu povo, a sua 

gente e, acima de tudo, à valorização das identidades e singularidades desses povos. Como 

afirma Giroux (1995, p.97), ñA teoria precisa ser traduzida em uma prática que faça a 

diferença, que assegure que as pessoas vivam suas vidas com dignidade e esperan­aò. 

A ultrapassagem dos Estudos Culturais pelas fronteiras europeias proporcionou o 

crescimento e o fortalecimento dessa teoria nos outros continentes, haja vista que a teoria 

também é política.  Sendo assim, o estudo em questão, relacionada à Cultura Surda, toma 

corpo a partir dos pressupostos dos debates acerca do modelo de pesquisas em ñculturas 

vividasò, apontadas por Johnson (2000).  

 

3.2 Identidade, diferença e Língua de Sinais: a Cultura Surda  

 

O mais importante é que os sujeitos surdos tenham o 

desenvolvimento de uma Língua que lhes permita a 

construção de sua identidade cultural. 

Strobel (2008, p. 146) 

 

A conquista e o respeito da Língua de Sinais para a comunidade Surda, tida como 

sinalizadora, além de ser uma conquista legal é também a garantia do reconhecimento de sua 

identidade, como diferença, em oposição à ideia de deficiência. A construção dessa identidade 

se estabeleceu com a luta dos sujeitos Surdos por uma cultura própria, denominada Cultura 

Surda.  

Como afirmamos anteriormente, a express«o ñCultura Surdaò se consolida com o 

aporte dos Estudos Culturais. A grande difusão dessa ideia se inicia nas pesquisas de Skliar 

(1998), Perlin (1998; 2003), Strobel (2008), entre outros, que compõem o grupo teórico 

denominado de ñEstudos Surdosò no Brasil. Em suas pesquisas é possível perceber que um 

dos objetivos dos EC é proporcionar que os grupos excluídos, como é o caso dos sujeitos 

Surdos sinalizadores, possam ser reconhecidos por meio de suas identidades e da diferença 

linguística cultural.  

Sendo assim, a Cultura Surda se articula a conceitos de identidade e diferença, dada a 

importância da Língua de Sinais como mediadora dessa construção para as pessoas Surdas 

sinalizadoras. Como afirma Strobel na epígrafe introdutória dessa subunidade, a Língua do 

sujeito Surdo é o que demarca a sua identidade cultural. 
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De acordo com Woodward (2012, p.40), ñas identidades s«o fabricadas por meio da 

marcação da diferença e essa marcação ocorre tanto por meio de sistemas simbólicos de 

representa­«o quanto por meio de formas de exclus«oò. O autor refor­a ainda que a identidade 

não pode ser oposta à diferença, ela depende dela. Esta última, por sua vez, se dá a partir de 

sistemas classificatórios. 

Desta forma, um sistema classificat·rio aplica ñum princ²pio de diferen­a a uma 

população de uma forma tal, que seja capaz de dividi-la (e a todas as suas características) em 

ao menos dois grupos opostos ï nós/eles; eu-outroò (WOODWARD, 2012, p.40).  Essa 

ñsupostaò separa­«o entre grupos humanos ® decorrente da produ­«o social e da integra­«o, o 

que ocorre na medida em que toda forma de preconceito e ainda todo tipo de discriminação e 

comportamento humano est§ ñsubordinado ¨ cultura que os constrói, propaga, veicula e 

sedimentaò (SANTANA; BERGAMO, 2005, p.566).  

No caso dos sujeitos Surdos, historicamente eles sempre foram vistos como um grupo 

inferior, imagem veiculada pelas representações dos ouvintes. Esses sujeitos foram e ainda 

são vistos e descritos a partir da ideologia presente nas normas sociais majoritárias, criadas e 

propagadas por grupos que fazem uso da língua oral/auditiva. Ressaltamos que essa ideologia 

ultrapassa os limites de classe social/surdez, religião/surdez, cor/surdez ou sexo/surdez. Nesse 

sentido, 

 

Conferir a Língua de Sinais o estatuto de Língua não tem apenas repercussões 

linguísticas e cognitivas, tem repercussões também sociais. Ser normal implica ter 

língua, e se a normalidade é a ausência de língua e de tudo o que ela representa 

(comunicação, pensamento, aprendizagem) a partir do momento em que se 

configura a Língua de Sinais como língua do Surdo, o estatuto do que é normal 

também muda, ou seja, a Língua de Sinais acaba por oferecer uma possibilidade de 

legitima­«o do Surdo como sujeito de ólinguagemô. Ela ® capaz de transformar a 

óanormalidadeô em diferen­a, em normalidade (SANTANA; BARGAMO, 2005, p. 

567). 

 

Então, transformar a Língua como algo próprio nas lutas das pessoas Surdas 

sinalizadoras é fundamental para a integração e inclusão desse grupo na sociedade, não mais 

como estatuto de deficiência, definida como ñimpedimento de longo prazo de natureza 

sensorialò (BRASIL, 2015), mas como estatuto da diferença, portanto, da Cultura, defendido a 

partir do olhar do grupo de Estudos Surdos, mobilizados pelos intelectuais dos Estudos 

Culturais. Esta ideia precisa inicialmente ser entendida, para depois justificarmos a 

necessidade de defendermos que o termo Cultura Surda é uma forma adequada para se referir 

a esse grupo diferenciado. 

Para Costa, Silveira e Sommer (2003), estudiosos dos EC, o termo Cultura  transita 

entre um conceito repleto de distinções, hierarquia e elitismos, para novos significados 
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cambiantes e versáteis. Com isso os EC, deixam de ser do domínio estritamente erudito e 

exclusivo da tradição literária e artística elitizadas, e passa a contemplar também o gosto das 

diversas populações, grupos sociais e culturais (religião, cor, etnia, classe social ou língua).  

Nesta perspectiva, as autoras falam de ñCultura sò
31

, pois esse conceito incorpora 

novas e diferentes possibilidades de significados, ñ¨ cultura de massa [...] bem como ¨s 

culturas juvenis, à cultura surda, à cultura empresarial, ou às culturas ind²genasò (COSTA, 

SILVEIRA e SOMMER, 2003, p.37). Desta forma, dizemos que esse conceito comporta tanto 

diversidade quanto singularidade.  

A Cultura, a partir da ótica dos intelectuais dos EC, precisaria ser estudada e 

compreendida de forma que tudo estivesse associado a todos os aspectos da vida social, 

independentemente da sua classe social, das pessoas, o que configuraria seu estatuto. Sendo 

assim, a cultura passa a ser vista como um modo de vida global, e a teoria da cultura como o 

estudo das relações entre esses elementos (HALL, 2011). 

Para Hall (2011), a Cultura não é uma prática, nem apenas a soma descritiva dos 

costumes e culturas populares das sociedades, como a antropologia às vezes a definiu, mas, 

acima de tudo, ela perpassa por todas as práticas sociais e constitui a soma do inter-

relacionamento das mesmas. Em contrapartida, oferece um interacionismo radical que se 

instala na interação recíproca de todas as práticas, contornando o problema da determinação. 

Geertz (2014), estudioso do grupo dos novos etnólogos, ressalta em sua obra 

denominada ñA interpreta­«o das culturasò que o homem que hoje idealizamos não pode ser 

visto unicamente a partir do viés do iluminismo ou pela antropologia clássica, pois o homem é 

composto de uma imensa variedade cultural que se contrasta com a unidade da espécie 

humana.  

Assim como os estudiosos dos Estudos Culturais, Geertz (2014) define que, ao nascer, 

qualquer pessoa está apta a ser socializada em qualquer cultura existente. Todavia, esta 

amplitude de possibilidades poderá ser limitada pelo contexto histórico onde cada pessoa vai 

crescer. Ele destaca isso a partir de uma frase de Clyde Kluckhohn que diz o seguinte: ñalguns 

aspectos da cultura assumem suas forças específicas, como resultados de acidentes históricos, 

e outros modelados por for­as que podem ser designadas corretamente como universaisò 

(GEERTZ, 2014, p.10). 

Com base nisto, podemos dizer que a Cultura, a partir das características dos Estudos 

Culturais, está intimamente relacionada às relações de poder e às práticas culturais, como um 
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 O termo ñCulturasò foi empregado pela primeira vez na forma plural por Herder (1784 -1791) como forma 

intencional de diferenciar qualquer sentido singular e unilinear de ñciviliza­«oò (WILLIAMS, 1992) 
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modo de vida global. Ao tentarmos compreender a complexidade existente nos contextos 

sociais e pol²ticos ñela ®, ao mesmo tempo, o objeto de estudo e o local da a­«o e da cr²tica 

pol²ticaò (COSTA; SILVEIRA; SOMMER, 2003, p. 43). 

Desta forma, os EC como campo teórico complexo e diversificado, buscam no lócus 

de suas discussões teóricas abarcar o que cada lugar lhe proporciona para o estudo, e isso, na 

maioria das vezes, se relaciona aos silenciamentos instituídos à cultura na história de cada 

povo, ligados em grande parte às relações de poder, como o que ocorreu com as pessoas 

Surdas, pelo fato de terem uma língua diferenciada da língua dos ouvintes. 

Com as ideias iniciais é possível compreender que a língua diferenciada do Surdo 

sinalizador constitui então uma cultura, uma vez que ela é marcada por um sistema cognitivo 

e simbólico construído pela própria comunidade surda, ou seja, por um sistema próprio 

referente a seu universo de comunicação, o que possibilita e implica a reinvindicação de 

respeito e o reconhecimento desse grupo social com sua língua e cultura próprios. Isso é 

fundamental para que as pessoas possam conhecê-las, entendê-las e compreendê-las no seu 

universo social, considerando suas experiências visuais. Nessa relação, está em jogo a 

aceitação do outro e a equidade social. 

Verificamos que, embora os autores citados não falem diretamente a respeito da 

Cultura Surda, eles abrem precedentes para que possamos refletir sobre a possibilidade de se 

ter uma cultura diferenciada considerando esses aspectos, com base no pressuposto de que no 

lugar onde cada criança nasce e cresce pode se estabelecer espaços de cultura.  

Não é diferente em ambientes aonde a cultura que se estabelece é desenhada pelo 

grupo de pertencimento familiar de Surdos sinalizadores, cuja principal marca está no 

conhecimento, reconhecimento, desenvolvimento e aprendizagem da Língua de Sinais. Nessa 

via, se na Cultura Surda o mundo é visual, é importante compreender que a aprendizagem e as 

atitudes também perpassam por esse órgão dos sentidos. 

Sendo assim, quando uma criança surda convive no seio de famílias surdas 

sinalizadoras, a sua cultura fica estabelecida com referenciais que envolvem os sinais 

compartilhados, sem os sons das palavras estabelecidos para os ouvintes, isto possibilita que 

ditem as próprias regras no seu modo de ser e de pensar o mundo.  

De outra forma, se o sujeito surdo conviver com família e grupos oralizados, este 

tende a compartilhar de uma cultura ouvinte, mesmo sendo surdo profundo. Da mesma forma 

ocorre com crianças indígenas, cuja cultura será estabelecida tendo como referência sua 

relação sócio-histórica na aldeia onde ela foi criada.  

Nessa perspectiva, para Geertz (2014, p.37) o conceito de Cultura  é visto como: 
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Um conjunto de mecanismos simbólicos para controle do comportamento, [...] a 

cultura fornece o vínculo entre o que os homens são intrinsecamente capazes de se 

tornar e o que eles realmente se tornam, um por um. Tornar-se humano é tornar-se 

individual, e nós nos tornamos individuais pelos padrões culturais, sistema de 

significados criados historicamente em termos dos quais damos forma, ordem, 

objetivo e direção às nossas vidas. 

 

Outro pesquisador que traz novo enfoque sobre cultura é Terry Eagleton
32

 (1943). Em 

suas pesquisas realizadas no pós-guerra, o autor dá início ao estudo da etimologia da palavra 

Cultura  dentro do vetor da crítica cultural, num debate mais voltado para a pós-modernidade 

(COSTA; CEVASCO, s/d). 

Eagleton (2005) define a palavra Cultura em sua obra denominada ñA ideia de 

culturaò, na qual ele aborda este termo com o significado de cultivar, derivado da natureza, 

sendo que um dos significados originais por ele utilizado ® o de ñlavouraò, ñcolheitaò ou 

ñcultivo agr²colaò dando a ideia de um cultivo que cresce naturalmente. Assim, para o autor, 

ño termo sugere uma dial®tica entre o artificial e o natural, entre o que fazemos ao mundo e o 

que o mundo nos fazò (EAGLETON, 2005, p.11). 

Desta forma, Cultura significa inicialmente uma atividade que passou mais tarde a 

denotar uma entidade, uma abstração em si mesma. Assim sendo, 

 

A raiz latina da palavra "cultura" é colere, o que pode significar qualquer coisa, 

desde cultivar e habitar a adorar e proteger. Seu significado de "habitar" evoluiu do 

latim colonus para o contemporâneo "colonialismo", de modo que títulos como 

Cultura e colonialismo [...] neste único termo entram indistintamente em foco 

questões de liberdade e determinismo, o fazer e o sofrer, mudança e identidade, o 

dado e o criado (EAGLETON, 2005, p. 10-11, grifo nosso). 
 

Verificamos, com isso, que o autor demonstra que a palavra Cultura não é algo 

estático, é um termo que está sempre em movimento e que depende das circunstâncias 

históricas para ter um significado. Com isso, o termo pode obter outras conotações, como é o 

caso do grupo de Surdos que lutam pela solidificação de uma cultura diferenciada a partir de 

sua língua. Da mesma forma, acreditamos que a comunidade surda vê nas palavras 

relacionadas a ñliberdadeò, ño fazerò, ñmudan­aò e ñidentidadeò, uma nova forma de se 

constituir a ideia de Cultura - fora do determinismo, do sofrimento, e do estabelecido 

socialmente a eles. 

Nos últimos anos, as pesquisas enveredadas principalmente no campo dos Estudos 

Surdos, influenciadas pelos intelectuais dos Estudos Culturais, ganharam destaque nos 

estudos de educadores como Carlos Skliar (1998; 2002), Gladis Perlin (2003), Strobel (2008), 
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 Foi aluno de Raymond Williams (1921-1988) em Cambridge, um dos mais renomados nas discussões de 

cultura a partir da Teoria dos Estudos Culturais ou sociologia da cultura. 
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Doziart (2006), Sá (1998, 2011), Goldfeld (2002) e Quadros (1997) que abordam em suas 

pesquisas a defesa por uma ñcultura diferenciadaò para as pessoas Surdas, a partir de várias 

literaturas por eles (as) divulgadas
33

.  

Tais estudos evidenciam os sujeitos Surdos não como um grupo marcado pela 

deficiência ou relacionado à cura da surdez, mas, acima de tudo, esse grupo passa a ser 

pensado como diferente, com marcas linguísticas distintas e uma identidade própria, 

diferenciada dos ouvintes, e essas marcas linguísticas são vistas no seu conjunto, as quais eles 

denominam de Cultura Surda . 

A autora surda Strobel (2009), que também defende a ideia de cultura como parte da 

ideia fundamentada nos Estudos Culturais, sustenta em sua tese, retratada na obra ñAs 

imagens do outro sobre a cultura surdaò a origem etimol·gica dessa palavra, que adv®m do 

latim colere cujo significado é cultivar, etimologia também já defendida por Terry Eagleton. 

Para ela, o cultivo é compreendido de forma metafórica para os Surdos sinalizadores, 

o que significa cultivar a linguagem com o uso da Língua de Sinais e a identidade dos 

mesmos, a qual é configurada coletivamente. No caso dessas pessoas, o cultivo e a colheita, 

de forma metafórica, se dariam a partir da comunidade surda
34

, que é considerada por ela um 

campo fértil para o crescimento da identidade e da cultura dos sujeitos Surdos.  

Assim como em Strobel, a palavra Cultura é também definida por Novaes (2014, p. 

56) como sendo o cuidado dispensado à terra cultivada. Para ele, o sentido desse termo deve 

ser entendido como ño cultivo de estudos lingu²sticos, bem como de identidades dos 

indiv²duos que vivem sob sua ®gideò. Nessa via, o autor concebe cultura como um processo 

de desenvolvimento histórico-social que se dá por meio da construção de uma Língua e de 

identidades próprias, entre grupos de indivíduos que interagem socialmente. 

Contudo, o fato de os ouvintes conceberem que os Surdos sinalizadores possuem 

cultura diferenciada traz, de certa forma, desembaraços, pois a ideia de cultura que reside na 

maioria dos ouvintes
35

 est§ relacionada ¨ ñcultura globalizante e universalò, muito ligada ¨s 
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 Entre as obras produzidas citamos: ñA Surdez Um olhar sobre as diferen­asò (SKLIAR, 1998); ñIdentidades 

Surdas; hist·rias de vida: Identidades em quest«oò (PERLIN, 1998); ñA crian­a Surda (GOLDFELD, 2002); O 

outro da educação: Pensando a surdez com base nos temas identidade/diferen­a, curr²culo e inclus«oò 

(DOZIART, 2006); ñL²ngua de Sinais Brasileira: estudos lingu²sticosò (QUADROS; KARNOPP, 2004); 

ñSurdos: vest²gios culturais n«o registrados na hist·riaò (STROBEL, 2008). 
34

 Vale destacar que quando se fala de comunidade surda, inserimos no discurso os surdos, os intérpretes e 

professores de pessoas Surdas. A ñimport©ncia dessas comunidades est§ na responsabilidade de transmitir aos 

seus componentes conceitos culturais, esportivos, pol²ticos, religiosos e fraternaisò (NOVAES, 2014, p.57). Para 

Padden e Humbhires (2000, p. 5), a comunidade surda é formada por um grupo de pessoas que vivem num 

determinado local, partilham os objetivos comuns dos seus membros, e que por diversos meios trabalham no 

sentido de alcançarem estes objetivos. 
35

 Pesquisas que tratam do tema Representações Sociais de Surdos por pessoas ouvintes retratam essa questão. 

Ver em pesquisas de Silveira (2011), Ferraz (2010), Bitencourtt e Montagnoli (2007) e outros. 
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concepções tradicionais da antropologia, vistas apenas a partir daquilo que vestimos, 

comemos ou onde frequentamos, características comuns dos seres humanos, portanto, 

homogeizadoras. A essa defesa ouvintista, contrapomos que pensar a Cultura Surda igualada à 

cultura dos ouvintes, significa não respeitar a difusão da Língua de Sinais em todas as suas 

instâncias. 

Strobel (2009) reforça a sua afirmativa de que os Surdos têm cultura diferenciada dos 

ouvintes, marcada pela Língua de Sinais. A mesma autora os descreve como um grupo 

cultural minoritário que define o seu jeito Surdo de entender o mundo, e tenta modificá-lo ou 

ajustá-lo com o objetivo de torná-lo acessível e habitável, mediante suas percepções de cunho 

visual, as quais contribuem significativamente para a construção de suas identidades.  

Esse ajuste diz respeito ao uso de sua língua, às ideias, crenças, costumes e os hábitos 

que são específicos de pessoas Surdas (STROBEL, 2009). Dentre eles, o mais importante, e 

que difere um sujeito Surdo dos ouvintes de forma consubstancial, é o fato de eles 

pertencerem a um grupo usuário da Língua de Sinais, portanto, esta é a marca principal de sua 

identidade de Surdo. 

A autora ainda compara os Surdos sinalizadores a um grupo cultural ligado pela 

surdez e pela forma visual de ver o mundo. Afirma que os grupos culturais se apresentam de 

formas diferentes e que cada um possui seus próprios traços de cultura - da mesma forma 

acontece com outros grupos culturais minoritários. Ela traz como exemplo os judeus, que 

estão unidos por um laço religioso, os alemães por uma nacionalidade, e os Surdos são 

ligados pela Língua de Sinais. (STROBEL, 2009) 

Afirma que os grupos culturais se apresentam de formas diferentes e que cada um 

possui seus próprios traços de cultura - da mesma forma acontece com outros grupos culturais 

minoritários. Ela traz como exemplo os judeus, que estão unidos por um laço religioso, os 

alemães por uma nacionalidade, e os Surdos são ligados pela Língua de Sinais. (STROBEL, 

2009) 

Para aprofundar essa discussão da existência de uma Cultura Surda, a autora destaca 

oito artefatos culturais de grupos de Surdos que vão além do material, e que ajudam a 

justificar que o sujeito Surdo possui sua forma particular de ver, entender e transformar o 

mundo em que vive:  

1. a experiência visual, que constitui os Surdos como indivíduos que 

percebem o mundo através de seus olhos; 

2. o linguístico, que se refere à criação, utilização e difusão das Línguas de 

Sinais;  
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3. o familiar , que abrange a questão do nascimento de crianças surdas em lares 

ouvintes e de crianças ouvintes em famílias de Surdos, sendo que, na maioria 

dos casos, as crianças surdas são uma dádiva para famílias surdas e uma 

lástima para famílias ouvintes; 

4. a literatura surda , que se destaca pelas criações, tais como: poesias em 

Língua de Sinais, histórias infantis e livros publicados por autores Surdos; 

5. as artes visuais, que são consideradas o artefato onde se localizam as artes 

plásticas e o teatro Surdo; 

6. os artefatos compostos pela vida social e esportiva; 

7. o artefato político, com maior destaque para os líderes Surdos e as lutas 

sociais por meio de organizações e associações da comunidade surda; 

8. as criações e transformações materiais, que se destacam como recursos 

acessíveis ao Surdo: telefones adaptados, campainhas luminosas, entre outras 

tecnologias criadas para melhorar as condições de comunicação.  

O que chama atenção nos debates de Strobel é a sua forma de falar do tema inclusão 

para Surdos, pois é uma autora que por ser surda, e vivenciar a Cultura desse grupo, faz desse 

debate um discurso para além da filosofia da inclusão estanque, que na maioria das vezes se 

volta apenas para a escola. Ela aborda essa questão de maneira ampla e eleva para os debates 

da inclusão social. 

Nessa mesma direção, a autora se refere ao Surdo incluído também no mercado de 

trabalho e nos ambientes sociais. Chama atenção para a necessidade da garantia da 

acessibilidade em todos os espaços de convívio social (hospitais, delegacias, aeroportos, 

museus), pois, na maioria das vezes, não são oferecidos intérpretes ou acessibilidade de 

informação necessária a eles (monitores televisivos com legenda, por exemplo).  

Além disso, ela retrata que os programas de televisão e o cinema nacional não 

possuem acessibilidade de informação e de comunicação, fato ocasionado em larga escala por 

não possuírem legenda.  Nesse sentido, Strobel levanta a seguinte questão: a inclusão dos 

Surdos na sociedade está sendo uma prática (inter) cultural? 

Além de Strobel, importante contribuição deve ser mencionada a partir das pesquisas 

de Gladis Perlin em relação à Cultura Surda.  Para ela, Cultura é um: 

 

Sistema partilhado de significações por sujeitos que utilizam a experiência visual. 

Cada movimentação, cada significação, como as ondas sobre o lago, movimenta a 

cultura surda [...] eles identificam qualquer oposi­«o entre o ón·s surdosô e óvoc°s 

ouvintesô. A marca­«o da diferen­a identifica e ventila novamente a alteridade e 

providencia a identidade e a diferença (PERLIN, 2003, p.27). 
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O discurso da autora demonstra traços marcados pela filosofia dos Estudos Culturais, 

que considera que muitos grupos sociais são estabelecidos pela diferença e pelas forças de 

poder, e não o contrário, tal como é posto pelo colonialismo: representação da exclusão, 

enfoque clínico-patológico e segregação. Nesse contexto, a marca da Cultura Surda está 

acima de tudo na experiência e no pensamento ancorado na perspectriva visual do Surdo, o 

que se dá a partir da constituição de sua identidade e alteridade.  

Diante disso, Perlin (2011) destaca a necessidade de a escola também pensar na 

implementação de uma pedagogia voltada para o Surdo e que valorize os seus aspectos 

culturais. Com isso, ela ressalta a necessidade de se enfatizar na escola: 

 

A Língua de Sinais, que é um elemento importante para o surdo se sentir 

independente e em condições de debater com os ouvintes. É uma pedagogia feita 

com experiências visuais, com experiências que são constantes na cultura dos 

surdos, pois, contém elementos para a constituição da identidade de Surdos com 

construções de significados culturais [...]. Contém o currículo próprio para a 

Educação dos Surdos, um currículo predominantemente cultural, com elementos que 

permitam ao surdo conhecer o mundo e interagir com ele. Contém a história cultural 

dos Surdos, isto é, serve-se de sujeitos surdos, de personagens surdos que 

transmitem saberes culturais apropriados para os processos de relações de poder 

predominantes na sociedade (PERLIN; MIRANDA 2011, p, 107). 

 

Vale destacar que quando falamos de Cultura Surda, comunidade surda e de 

identidades surdas, não significa dizer que esses sujeitos viverão isolados com seu grupo, ao 

contrário, eles passarão a interagir no mundo dos ouvintes, no sentido de fazer com que todos 

possam fazer uso ou conhecer a sua língua.  

Finalizamos esse debate reflexivo parafraseando um trecho de Willians (1992) que diz 

o seguinte: é importante entender a Cultura  como um campo de luta em torno da significação 

social. Isto, sem dúvida, implica relações de poder, onde significar é fazer valer revelações 

particulares de um grupo social sobre os sentidos de outros grupos. Assim, a produção de 

significados é conflitiva, mas nunca esgotada.  

 

3.2.1 Surdos sinalizadores: Identidade e diferença  

 

O encontro da igualdade e da diferença com equidade se faz em constante movimento 

dos grupos pelo respeito recíproco das identidades culturais constituídas. Sawaia (2013) 

destaca que as identidades precisam estar em curso e não permanentes, pois, para ele, ña 

referência à identidade só pode ser usada quando se reconhece a igualdade na diferença, 

fugindo da lógica da mesmidadeò (SAWAIA, 2013, p.127). 
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Assim como Sawaia, Stuart Hall (2012) quando fala de identidade, também afirma que 

o que se busca atualmente nos grupos culturais não está relacionado às ideias essencialistas, 

mas a um conceito espec²fico e estrat®gico que ñn«o assinala aquele n¼cleo est§vel do eu que 

passa do início ao fim, sem qualquer mudan­a, por todas as vicissitudes da hist·riaò (HALL,  

2012, p. 108). Portanto, 

 
Essa concepção aceita que as identidades não são nunca unificadas; que elas são, na 

modernidade tardia cada vez mais fragmentadas e fraturadas; que elas não são 

nunca, singulares, mas multiplicamente construídas ao longo dos discursos, práticas, 

posições que podem se cruzar ou ser antagônicos [...] estando constantemente em 

processo de mudança e transformação (Ibid, 2012, p.108). 

 

Nesse sentido, o autor destaca que ñas identidades são construídas por meio da 

diferen­a e n«o fora dela e [...] toda identidade tem necessidade daquilo que lhe ófaltaô, 

mesmo que esse outro seja um silenciado e inarticuladoò (ibid., 2012, p.110). Desta forma, a 

identidade ® um ñato de poderò, constituída no interior de práticas de significação, 

consolidada em locais históricos e institucionais (SILVA, 2012; HALL, 2012). A Cultura, as 

identidades são, portanto, um processo, uma incessante construção (SILVA, 2012). 

Moreira e Câmara (2011) também reforçam que as identidades se associam 

diretamente com a diferença, pois o que somos se define a partir daquilo que não somos. Por 

exemplo, dizer que somos paraenses significa dizer que não somos paranaenses dizer que 

somos Surdos significa dizer que não somos ouvintes. Silva (1996) explica que a identidade é 

um conjunto de características que distingue as culturas entre si e os grupos sociais diferentes, 

e que só pode ser compreendido na relação com a produção da diferença, que se constrói num 

processo social discursivo. 

Assim sendo, os autores afirmam que a identidade se constitui a partir de outras 

identidades, que não são nossas e de forma dicotômica. Com isso, podemos dizer que depende 

da diferença e vice-versa. Elas se formam com base nessas diferenças ou nos ñgrupos distintos 

ón·sô e óelesô, dos quais os primeiros usualmente correspondem ao homog°neo, ao ónormalô, 

ao ósuperiorô, ao socialmente aceito, ao exemplo a ser seguidoò (ibid., 1996, p. 44). Ao grupo 

dos ñelesò integram-se os excluídos e marginalizados, os ñanormaisò, os ñestranhosò e que 

precisam ser mantidos à distância. 

Essa situação é ímpar, no sentido de refletirmos sobre nossas práticas com os outros e 

tentar ñenxergarò em qual condi­«o nos encontramos (n·s ou eles?), para, a partir disso, 

pensarmos na noção de multiculturalismos como saída para esse dualismo. Pensar no 

multiculturalismo é pensar numa relação de reciprocidade, de respeito ao outro, a partir da 

diferença. 
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Doziart (2009, p.15), quando se reporta à identidade surda, faz o seguinte 

questionamento: ñDe que Surdos se fala nas pesquisas ao tratar sobre a necessidade de 

considerar sua identidade? ò A mesma responde que essa identidade apresentada é aquela que 

é resultante dos moldes positivistas e iluministas que centravam a existência humana com 

base em leis universais, fixando os sujeitos em categorias e representações unificadas e 

racionais. 

A autora observa ainda que vários estudos atuais questionam a necessidade de se lutar 

por identidades com base nos acontecimentos do século XX, principalmente após as guerras 

mundiais, dentre esses estudos estão os de Stuart Hall, Woodward, Tomaz Tadeu da Silva, 

dentre outros do grupo dos Estudos Culturais e do currículo.  

Strobel (2008, p.31) afirma que quando os sujeitos Surdos se identificam com a 

comunidade surda, estes passam a valorizar ainda mais a sua condição cultural e assim 

passam a ñrespirar com mais orgulho e autoconfian­a na sua constru­«o de identidade. 

Ingressariam em uma relação intercultural, iniciando uma caminhada sendo respeitado como 

sujeito diferente e n«o como deficienteò. 

Ainda no que se refere à identidade, não podemos deixar de refletir acerca dos tipos de 

identidades surdas apresentadas na tese de Gladis Perlin
36

 (2003). De acordo com a autora, 

existe um conjunto de identidades relacionadas à surdez, como: a híbrida, a flutuante, a 

embasada, em transição, de diáspora, intermediaria, e a de cultura surda. 

A Identidade Surda Híbrida  usa os sinais dentro da estrutura da Língua Portuguesa, 

pois refere-se a surdos que nasceram ouvintes e na fase pós-lingual perderam a audição. Nesse 

caso, o Surdo teve mais contato com a Língua Portuguesa oral e escrita, e geralmente faz mais 

uso dela do que de sinais, e convivem pacificamente com as identidades surdas. 

A Identidade Surda Flutuante segue a representação da cultura ouvinte, colocando 

os sujeitos Surdos acima dos princípios da comunidade surda. Eles não participam das 

associações e das lutas políticas dos Surdos, desconhecem ou rejeitam a presença dos 

intérpretes da Língua de Sinais e orgulham-se de saber falar corretamente o português. Não 

conseguem se identificar como Surdos e ao mesmo tempo se sentem inferiores aos ouvintes. 

São vítimas da ideologia oralista e persistem em usar aparelhos auriculares. 

A Identidade Surda Embasada: é aquela em que os sujeitos desconhecem a surdez 

como uma questão cultural; não usam a Língua de Sinais porque não lhes foi ensinada; são 

pessoas vistas como incapazes; são os ouvintes que determinam suas ações e capacidades. 

                                                           
36

 Gladis Perlin cria os modelos de identidades surdas a partir de suas vivências na comunidade surda, e, pelo 

fato de ela mesma ser surda. É grande divulgadora e pesquisadora dos estudos surdos no Brasil. 
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Trata-se dos casos de Surdos aprisionados pela família, em decorrência dos estereótipos e os 

preconceitos relacionados a eles. Aqui o que predomina é a opinião do médico, pois a família 

desconhece as aptidões dos Surdos. Suas representações estão ligadas à medicalização e à 

deficiência.  

A Identidade Surda em Transição é aquela em que a pessoa Surda vive em 

movimento entre uma identidade e outra. Geralmente essas pessoas são filhos de pais ouvintes 

que não tiveram contato com a cultura surda na infância. Contudo, na vida adulta, passam a 

ter contato com a comunidade surda e a situação muda, pois eles passam pela 

desouvintização. É uma identidade em transição da oral/visual para o 

espaço/visual/sinalizada. 

A Identidade Surda de Diáspora caracteriza aqueles que passam a conviver com os 

Surdos de outros países, ou outras regiões, no seu próprio país. Geralmente podem estar em 

transição de uma identidade ouvintista para a identidade surda ou em transição para passar a 

fazer uso de uma determinada Língua de Sinais já conhecida e dinâmica.  

A Identidade Surda Intermediária caracteriza-se por possuir resíduos auditivos. É 

aquela em que a pessoa Surda leva uma vida de ouvinte, sem precisar de intérprete de Libras. 

Contudo, precisaria de aparelhos para melhorar o entendimento das informações. Neste caso 

há dificuldade de encontrar a sua identidade, pois não é Surdo e nem ouvinte.  

Por sua vez, a Identidade de Cultura Surda é fortemente marcada por uma política 

surda, cuja principal característica é a Língua de Sinais para se comunicar. A captação de 

mensagens é visual e não oral, e o envio das mensagens se dá pelas mãos e não pelo aparelho 

fonador. Neste tipo de identidade, as pessoas Surdas possuem suas organizações, associações 

ou órgãos representativos, e compartilham entre si suas dificuldades, aspirações e utopias. 

Elas também passam aos outros Surdos a sua forma de ser diferente além de uma posição de 

resistência e busca de uma identidade cultural; assimilam pouco a ordem da língua falada; 

usam tecnologias diferenciadas; e se relacionam de forma diferente com pessoas e animais. 

Apesar de Perlin apresentar essas identidades, a própria autora, em parceira com 

Miranda (2011, p.107), destaca que as identidades apontadas em seus estudos no ano de 2002 

não são ñfixas, estáveis, coerentes, acabadas e idênticasò. Elas são identidades em construção 

afloradas em contato com outros Surdos e com outros sujeitos. Sendo assim, o sujeito Surdo 

se reinscreve o tempo todo na cultura e negocia a sua diferença e subjetividades.  

Portanto, as identidades não devem ser engessadas, a ponto de afirmarmos que cada 

sujeito Surdo está inserido em um determinado grupo identitário, haja vista que eles podem 

passar por processos de transição, uma vez que nós, enquanto seres humanos, somos seres 
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mutáveis e históricos. Neste caso, o sujeito Surdo estaria na ñcondi­«o deò em determinado 

momento histórico-social-familiar, podendo, contudo, sair dessa condição a qualquer 

momento. Como afirma Botelho (2009, p. 164):  

 
Outros surdos conhecerão, cedo ou tarde, uma outra perspectiva e concepção de 

surdez que lhes permitirá não se envergonharem de serem surdos, e se sentirão 

tentados a desistir da obsessão de buscar uma identidade de pessoas ouvintes em 

grupos de ouvintes. 
 

Segundo Moreira e Câmara (201, p.39) em termos políticos, a ênfase dada à 

ñidentidade deriva do reconhecimento de que certos grupos sociais tenham sido alvo de 

inaceitáveis discrimina­»esò, como é o caso das pessoas Surdas. Tais grupos, segundo os 

autores, têm se rebelado contra a situação de opressão em que vivem e que os têm vitimado. 

Por meio de suas várias lutas, aos poucos eles vêm conquistando espaços e também seus 

direitos relativos à cidadania. Sendo assim, com muita tenacidade, 

 

tem contribuído para que se compreenda que as diferenças que os apartam dos 

ósuperioresô, ónormaisô, óinteligentesô, ócapazesô, ófortesô ou ópoderososô s«o na 

verdade construções sociais e culturais que buscam legitimar e preservar privilégios. 

Além da afirmação de suas identidades, tais grupos sociais têm procurado desafiar a 

posição privilegiada das identidades hegemônicas (MOREIRA; CAMARA, 2011, 

p.39). 

 

São essas identidades hegemônicas, consideradas ñoralistasò ou ñouvintistasò com as 

quais os Surdos, ao longo das últimas décadas, conflitam, uma vez que foi por conta delas que 

a surdez sempre foi vista como representações de deficiência, de anormalidade e de 

incapacidade. Acreditamos que, tendo em vista as políticas de inclusão, a divulgação e as 

leis
37

 que se ajustam ao atendimento à comunidade surda, há uma tendência em aumentar a 

quantidade de pessoas Surdas sinalizadoras que reconhecem dentro de sua cultura 

diferenciada a identidade bilíngue, o que é possível com a valorização da Língua de Sinais 

(LS), como sua primeira língua, e da modalidade escrita da Língua Portuguesa como segunda 

língua. Essa será a forma mais concreta do combate às práticas de identidades hegemônicas. 

Sabemos que é por meio das relações e das interações que nos identificamos como 

diferentes de outros grupos. Isso geralmente acontece porque ñconvivemos e travamos 

contato, construímos as nossas identidades, que se formam mediante aos elos estabelecidos 

com pessoas, grupos, personalidades, obras literárias, personagem de m²dia [...] fam²liaò 

(MOREIRA; CAMARA, 2011, p.41).  

                                                           
37

 Lei nº 10.436/2002 e o Decreto nº 5.626/2005 
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E assim vão sendo modeladas as identidades individuais a este emaranhado de 

relações que nem sempre se articulam de forma harmônica, pois elas se dão de acordo com a 

situação que cada um vive. Portanto, nossas identidades não podem ser fixas, imutáveis, 

únicas e homogêneas, elas são articuladas às situações e às relações cotidianas. 

Conforme Sawaia (2013), é preciso olharmos a identidade pelo sentido ético do termo. 

Para ele, se formos falar de dualismos, que se fale da dialética identidade/alteridade, o que 

significa dizer que identidade combina com o modo de ser de cada pessoa, alimentadas pela 

diversidade e pela possibilidade de manter acesa a política de criar formas de solidariedade 

entre os diversos. 

Para Benveniste (1988), é na linguagem e somente pela linguagem que o homem se 

constitui como sujeito. £ na rela­«o dial·gica que o ñeuò se designa locutor e que este se 

anuncia como sujeito. Por isso, o uso dos pronomes pessoais é, na maioria das vezes, o 

primeiro ponto de apoio para essa revolução da subjetividade na linguagem. Com base nessa 

ideia, dizemos que o ñeuò tamb®m est§ ligado ¨ identidade dos Surdos. Dito isto, 

concordamos com o autor quando afirma que a subjetividade ñ® a capacidade do locutor se 

propor como sujeito atrav®s da l²nguaò (BENVENISTE, 1988, p. 196). 

 

3.2.2 A marca basilar da Cultura Surda: A Língua de Sinais como cultura de empoderamento 

 

Uma das características mais marcantes da Cultura Surda é a conquista de sua 

identidade política, que tem como uma de suas principais características a valorização e a 

resistência pelo uso da Língua de Sinais como primeira língua pelo Surdo em todos os 

espaços. É a partir dela que é desencadeada a luta por uma cultura de resistência e 

empoderamento, que se difere da língua dos ouvintes, metodologicamente construída por 

meio da audição. Segundo Wrigley (1996, p.32) ño recurso significativo e definidor da 

Cultura Surda é o uso de uma língua gestualò. 

A Lei Nº 10.436, de 24 de abril de 2002, que dispõe sobre a Língua Brasileira de 

Sinais para as pessoas Surdas, oficializa essa língua como forma de comunicação e expressão 

de natureza visual-motora, com estrutura gramatical própria e um sistema linguístico de 

transmissão de ideias e fatos, que constitui as comunidades de pessoas Surdas do Brasil 

(BRASIL, 2002). 

 O Decreto Nº 5.626 de 2005, que regulamenta a lei anterior, reafirma esse tipo de 

língua e aponta ainda que a pessoa Surda é aquela que possui perda auditiva, mas compreende 

e interage com o mundo por meio de suas experiências visuais, as quais se manifestam 
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enquanto Cultura , principalmente por fazer uso da Língua Brasileira de Sinais (Libras) 

(BRASIL, 2005). 

Vemos que a palavra Cultura  aparece nas legislações diretamente relacionada à 

língua viso-espacial, denominada no Brasil de Língua de Sinais (LS) ou Língua Brasileira de 

Sinais. Nesse sentido, podemos afirmar que a nossa legislação considera a Libras como uma 

forma de Cultura pertencente à comunidade surda, que se concretiza pelo aspecto linguístico e 

pela forma como o Surdo vê o mundo, diferenciada dos ouvintes. 

O Decreto Nº 5.626 de 2005 determinou a implementação da disciplina Libras no 

currículo educacional de alguns cursos. Segundo o Decreto, essa disciplina deverá ser 

oferecida de forma obrigatória nos cursos de fonoaudiologia e na formação de professores em 

nível médio e superior. Além disso, assegura no capítulo V a presença do profissional 

tradutor/intérprete de Libras para garantir aos alunos Surdos, ou com deficiência auditiva, o 

acesso à comunicação, à informação e à educação. 

O papel e o uso da Língua dos Surdos, portanto, são fundamentais para o 

desenvolvimento dessas pessoas, independente da faixa etária, uma vez que a condição de ser 

Surdo pode advir de forma adquirida ou congênita. No caso da forma adquirida, implica 

afirmar que todos nós não somos imunes à perda da audição, inclusive na velhice, onde 

geralmente acontecem os maiores índices. Para além disso, convém dizer que a Língua de 

Sinais faz parte da comunidade surda, o que significa dizer que todos aqueles que são Surdos 

e pessoas que convivem (família, amigos, professores e intérpretes) com esse grupo devem 

compartilhar dessa língua para que haja a comunicação e, principalmente, para que seja 

respeitada a língua desse grupo minoritário. 

A língua, como parte de um campo maior do pensamento abstrato, não pode ser 

abordada sem pensarmos na linguagem, esta que faz do ser humano o que é hoje. Segundo 

Luria (1986), a linguagem
38

, teria sido produzida por homens e mulheres a partir do processo 

de complexificação de suas ações rotineiras e pela divisão do trabalho. Portanto, a linguagem 

sofreu transformações através da história. E em razão do acúmulo e transmissão do 

conhecimento, os indivíduos a foram aperfeiçoando de geração em geração. Assim sendo, 

ñsem a linguagem, o pensamento abstrato n«o poderia existir no homemò (LURIA, 1986, 

p.22).  

                                                           
38

 A l inguagem aqui é entendida como um conjunto de sinais de que a humanidade intencionalmente se serve 

para comunicar as suas ideias e pensamentos (COUTINHO, 1976, p. 21). 
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Isto implica dizer que os grupos humanos constroem formas partilhadas e códigos 

pelos quais é impossível não se comunicar. Siqueira e Nuemberg (2013, p.118) ao 

exemplificarem essa ideia, ressaltam que: 

 

[...] em geral falamos. E se por algum motivo qualquer estamos impossibilitados de 

falar? Podemos tentar nos comunicar através de gestos, da mímica, da escrita, de 

atitudes do corpo, enfim, podemos utilizar outras formas de linguagem para 

transmitir aos demais o que pretendemos [...] as línguas atestam que mesmo entre 

aqueles que falam uma língua única, há diferenças significativas segundo as 

tradições do grupo ao qual pertencem.  

 

Situações como essas acontecem com a língua dos sujeitos Surdos, que é desprovida 

dos sons. No entanto, cabe observar que isso não se torna uma deficiência ou um complicador 

na sua forma de comunicar e de pensar abstratamente, uma vez que a partir da Língua de 

Sinais, específica da comunidade surda, esta é totalmente concretizada com estrutura e 

gramática própria possível de alcançar degraus de aprendizagem, assim como acontece com a 

língua dos ouvintes. 

Para entendermos o status linguístico da Língua de Sinais é interessante relembrar 

como era pensada a teoria do signo, tendo como referência a língua dos ouvintes, para então 

compará-los em alguns pontos. No passado, Saussure (1969) ao apresentar a sua teoria sobre 

signo linguístico (signo-significado-significante), com foco nas suas pesquisas com os 

ouvintes, destaca a importância do papel de unir um conceito a uma imagem acústica, e não 

uma coisa a uma palavra apenas, o que explicou pelo princípio da arbitrariedade do signo. 

Toda sua teoria envolve um ser humano que possui boa receptividade de som. 

Nesse debate, Saussurre determina que além da palavra, o signo também pode ser 

empregado de forma mais ampla, o que abarcaria os gestos, imagens, sinais, sons, as cores e 

outros, como representação para alguém. Assim, para Saussure (1969), o signo surge da união 

de um conceito e uma imagem acústica. Essa união do conceito e da imagem acústica passa a 

ser substituída, respectivamente, por palavras como ñsignificadoò e ñsignificanteò. O signo 

linguístico une não uma coisa e uma palavra, mas um conceito e uma imagem acústica na 

teoria de Saussurre. Nesse sentido, trata-se de uma entidade psíquica em que, 

 

o significante é de natureza auditiva, o significado é a representação que dele nos dá 

o testemunho de nossos sentidos. Tal imagem é sensorial e, se chegarmos a chama-

la ñmaterialò é somente neste sentido, e por oposição ao outro termo da associação, 

o conceito, geralmente se torna mais abstrato (SAUSSURE, 1969, p.80). 

 

Nesse debate, esta é a marca da diferença para os Surdos pré-linguais, uma vez que 

eles não possuem a imagem acústica definida pelo autor. Contudo, isso não significa dizer que 
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não existe o pensamento abstrato para o sujeito Surdo, pois, uma vez que, diferentemente dos 

sons, o signo para esse sujeito passa a ser estabelecido a partir dos parâmetros que estruturam 

determinado sinal. Assim, o signo para o surdo sinalizador, surge, neste caso, com a união do 

sentido com a imagem gestual-visual-espacial. Essa diferenciação pode ser visualizada nas 

imagens a seguir, as quais demonstram a ligação interdependente e inseparável que há entre 

significante e significado. 

 

Imagem 1: A natureza do signo para ouvintes e para Surdos 

 

Fonte: A autora (2016). Adaptação de Saussure (1969). 

 

Carvalho (2013) ressalta que Saussure, ao incluir o significado na formulação do signo 

linguístico, demonstra ter consciência plena de que não é possível existir conceitos ou 

representações (domus) sem a respectiva denominação correspondente. Essa premissa 

constitui a base da semântica moderna, a qual ainda utilizamos na linguística estruturalista, 

seja ela na língua oralizada ou na Língua de Sinais, para estudarmos os princípios da 

comunicação e da própria linguagem. 

Mais tarde, novas formas de pensar o signo apareceram, tal como a substituição da 

bipolaridade conceito-imagem de Saussure, pela tríade conceito-imagem-coisa significada, 

denominada de triângulo de Ogdan e Richards. Com essa tríade, teríamos uma nova 

figuração. Vejamos como fica essa adaptação para a língua dos sujeitos Surdos. 

 

Imagem 2: Tríade da teoria do signo para Surdos e ouvintes 

 
a) Para Surdos que usam Libras                                                 b) para ouvintes  

 

Fonte: A autora (2016) 



90 
 

A modalidade gestual-visual-espacial pela qual a Língua de Sinais é produzida e 

percebida pela comunidade surda, provoca nos ouvintes o pensamento de que ñtodos os sinais 

s«o o ódesenhoô no ar do referente que representamò (STROBEL; FERNANDES, 1998, p. 4). 

Essas confusões acontecem em decorrência de sua natureza linguística, pois a realização de 

um sinal pode ser motivada pelas características do dado da realidade a que se refere. Mas 

isso não é uma regra, pois a maioria dos sinais são arbitrários, não mantendo relação de 

semelhança alguma com seu referente (STROBEL; FERNANDES, 1998). 

O fato de muitos linguistas desconhecerem a estrutura da Língua de Sinais leva-os a 

apresentar representações dessa língua como se elas fossem apenas icônicas, e, por conta 

disso, acharem que a Língua de Sinais se resume em mímica e gestos. Nessa via de 

pensamento, eles não consideram a Libras como Língua por esta não se definir unicamente 

como arbitrária. Contudo, a partir das pesquisas de Stokoe, hoje sabemos que a LS apresenta 

tanto a arbitrariedade como a iconicidade, e, isso em nada diminui o seu status de língua. 

A maior diferença entre as Línguas de Sinais e as línguas orais se dá na sua forma de 

comunicação, pois enquanto uma ocorre por meio do canal visual-espacial, a outra se dá pelo 

canal oral auditivo. No que diz respeito às línguas de sinais, estas se articulam espacialmente 

e são percebidas visualmente, ou seja, usam o espaço e os parâmetros que ela oferece na 

constituição de seus mecanismos fonológicos, morfológicos, sintáticos e semânticos, para 

veicular significados, os quais são percebidos pelos seus usuários através das mesmas 

dimensões espaciais. Daí o fato de muitas vezes elas apresentarem formas icônicas, isto é, 

formas linguísticas que tentam copiar o referente real em suas características visuais 

(FERREIRA-BRITO, 1995). 

No que diz respeito aos sinais arbitrários, Strobel e Fernandes (1998) os definem como 

aqueles que não mantêm nenhuma semelhança com o dado da realidade que representam, e 

estão presentes na LS em várias palavras. A exemplo temos os sinais ñamigoò e ñtioò 

presentes na imagem 3: 

 

Imagem 3: Exemplos de sinais arbitrários 

 

  

Fonte: A autora (2016). 
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